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RESUMO 

 

 

O presente trabalho trata da análise da (im)possibilidade de condenação pelo chamado dano 
moral coletivo. Para tanto, será estudada a compatibilidade da aplicação do instituto do dano 
moral aos direitos coletivos, que, após a promulgação da Constituição Federal de 1998, 
receberam ampla proteção do ordenamento jurídico pátrio, uma vez que tratam de direitos 
fundamentais para a sobrevivência e boa convivência humana. Nessa perspectiva, o homem, 
por ser titular de tais direitos, necessita que eles sejam protegidos de forma eficaz, a fim de 
que lhe seja, acima de tudo, garantida uma existência digna, não se excluindo, ainda, uma 
dimensão coletiva desta dignidade. Para que o dano moral seja aplicado aos danos causados à 
coletividade é importante seja desmistificada a ideia da sua vinculação obrigatória às lesões 
causadas exclusivamente à pessoa física, principalmente em razão do atual reconhecimento de 
direitos que transcendem a esfera individual do homem e a necessidade da sua efetiva tutela. 
O objeto do estudo, por ser um tema relativamente novo, encontra posicionamentos opostos 
na doutrina e jurisprudência, principalmente do Superior Tribunal de Justiça, razão pelo qual 
se buscará encontrar a melhor resolução para o problema. Elege-se como método de 
abordagem o hipotético-dedutivo e utiliza-se como técnica de abordagem a pesquisa 
bibliográfica e jurisprudencial. 
 
Palavras-chave:  Bens e valores coletivos. Dano moral. Dignidade humana. Direitos 

Coletivos. Função punitivo-pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

 

  

 Diante da constante evolução por que passa a sociedade, principalmente nas últimas 

décadas com a globalização, o desenvolvimento de novas tecnologias e o crescimento 

desenfreado da população, verificamos o surgimento de novos direitos, principalmente de 

titularidade coletiva, como os dos consumidores, trabalhadores, ao meio ambiente saudável, 

dentre outros, bem como, por consequência, o surgimento de novas espécies de conflitos. 

 O legislador constitucional de 1988, observando essa tendência, promoveu em 

diversos pontos da Carta Magna a defesa dos direitos coletivos, os quais alcançaram o status 

de direitos fundamentais, sendo necessária, pois, a criação de meios eficazes para a sua tutela. 

 Dentro desse panorama, parte da doutrina começou a defender a existência do 

chamado dano moral coletivo, o que criou, então, o questionamento se a coletividade poderia 

ou não ser vítima desta espécie de dano, já que também se tornou titular de direitos, havendo, 

atualmente, divergências doutrinárias e jurisprudências sobre a matéria. 

Assim, o objetivo principal do trabalho será a análise acerca da possibilidade ou não 

de haver condenação por dano moral em demandas que envolvam direitos de titularidade 

coletiva, observando se esta espécie de dano poderá somente ter como vítima pessoa 

individualizada ou se pessoas indeterminadas, no caso a coletividade, também poderão ser 

potencias vítimas. 

Dessa forma, no primeiro capítulo, haverá um breve estudo sobre os principais 

aspectos do dano moral, ocasião em que serão demonstradas as suas fases, pois nem sempre 

foi admitido, bem como sua positivação na Constituição Federal de 1988 e a relação com os 

direitos da personalidade. Outrossim, será referida a sua vinculação com o princípio da 

dignidade humana, além de uma tentativa de conceituação e um estudo sobre a sua natureza 

jurídica. 

Por conseguinte, o segundo capítulo irá tratar exclusivamente dos direitos coletivos, 

sendo analisada a sua evolução até a positivação na Constituição e legislação ordinária, além 

do estudo das suas espécies, quais sejam, direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais 

homogêneos. 

No terceiro capítulo haverá, então, a análise do problema, iniciando com um estudo do 

que vem a ser o chamado dano moral coletivo e quando restará configurado. Ademais, ele não 
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possui somente fundamento doutrinário, mas também legal, conforme será visto. Outrossim, 

serão abordados os aspectos referentes à reparação do dano. Por fim, será exposto o 

posicionamento de certa parte da doutrina contrária a sua aplicação, momento em que também 

haverá a análise jurisprudencial da questão, principalmente no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, onde há divergência sobre a matéria, além da explanação sobre a melhor resolução 

para o problema, à luz dos mandamentos constitucionais.  

Ademais, a condenação por dano moral coletivo, por atuar como uma forma de coibir 

os abusos cometidos tanto pelo Estado quanto pelas pessoas jurídicas ou físicas contra bens e 

valores da coletividade, visa a dar proteção e efetividade aos direitos e garantias fundamentais 

do cidadão, assegurados constitucionalmente, o que demonstra a relevância e pertinência do 

seu estudo.  

 Elege-se como método de abordagem o hipotético-dedutivo e utiliza-se como técnica 

de abordagem a pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, sendo que, ao final, se pretende 

verificar a (im)possibilidade de condenação por dano moral coletivo. 
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1. CONSOLIDAÇÃO DO DANO MORAL. 

 

 

A reparação por dano moral nem sempre foi aceita pela doutrina e tribunais, razão pelo 

qual se faz necessária uma abordagem acerca da sua evolução no direito pátrio, a fim de se 

verificar os fundamentos utilizados pelas teorias que aceitavam ou não a reparabilidade dessa 

espécie de dano, até se chegar aos dias atuais, em que o tema já se encontra plenamente 

consolidado. 

 

 

1.1 - Evolução doutrinária. 

 

 

O estudo do dano moral se encontra na seara da responsabilidade civil, que trata 

acerca do dever de indenizar quando houver algum dano decorrente da violação de um dever 

jurídico1. Nas palavras de VENOSA, “o estudo da responsabilidade civil abrange todo o 

conjunto de princípios e normas que regem a obrigação de indenizar”.2 

O dano moral, juntamente com o dano material, são espécies do gênero dano, que 

pode ser definido como “a subtração ou diminuição de um bem jurídico, qualquer que seja a 

sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial, quer se trate de um bem integrante da 

própria personalidade da vítima, como a sua honra, a imagem, a liberdade”3. Ademais, “o 

dano é a causa da qual a reparação é o efeito”.4 

A possibilidade de reparação do dano moral, também conhecido como dano 

extrapatrimonial, apesar de ser matéria já consolidada em nosso ordenamento jurídico, nem 

sempre foi admitida, passando pela fase em que era negada, até os dias atuais, quando há a 

sua plena aceitação, principalmente com o advento da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

promulgada em 05 de outubro de 1988, momento que os direitos relacionados à personalidade 

ganharam status de direitos fundamentais. 

 

                                                
1 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 2. 
2 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 1. 
3 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Op. cit. p. 73. 
4 REIS, Clayton. Dano moral. Rio de Janeiro: Forense, 1998. p. 44. 
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A admissão de reparação por dano moral ocorreu após demorada evolução, 

encontrando diversos obstáculos para sua concretização; cabe citar, como principal óbice, a 

“resistência de certa parte da doutrina, que nela identificava simples fórmula de atribuição de 

preço à dor, conhecida, na prática, como pretium doloris”5, termo que significa nada mais do 

que a atribuição de um preço ao sofrimento. 

Assim, um dos principais argumentos que obstavam a aceitação da reparabilidade do 

dano moral era a negação de alguns doutrinadores em poder se atribuir um valor pecuniário à 

dor ou sofrimento causado ao ofendido. 

Entretanto, não era somente através de posicionamentos doutrinários que a 

irreparabilidade do dano moral encontrava força, mas também em pronunciamentos 

jurisprudenciais. Além disso, diferentemente do dano moral, a noção da reparabilidade do 

dano material já vinha inserida em diversas codificações, desde a antiguidade, sem que 

tivessem ocorrido maiores obstáculos para tanto6, conforme assevera BITTAR. 

Porém, segundo o mesmo autor, em meados do século passado, com o reconhecimento 

dos direitos da personalidade do homem, além dos avanços tecnológicos e sociais, bem como 

dos movimentos em favor da defesa dos direitos da pessoa humana, advindos logo após a 

ocorrência das duas grandes guerras mundiais, a reparabilidade do dano moral começou a ser 

inserida nos textos de lei de diversas nações, em decorrência da necessidade de proteção dos 

direitos individuais da pessoa.7 

Nessa linha de raciocínio, REIS afirma que o reconhecimento acerca da existência de 

um patrimônio moral com possibilidade de ser reparado em caso de ofensa, representou “a 

defesa dos direitos do espírito humano e dos valores que compõem a personalidade do homo 

sapiens”.8 

Outrossim, embora hoje seja aceita, a questão que envolve a reparação do dano moral 

encontrou, ao longo do tempo, três diferentes correntes doutrinárias, quais sejam, a da 

irreparabilidade, a reparação limitada e, por fim, a reparabilidade plena, divididas, 

respectivamente, nas teorias negativista, limitativa ou eclética e positivista. 

Na lição de THEODORO JÚNIOR, a possibilidade de reparação do dano moral encontrou 

grande resistência na tese negativista, principalmente pelo fato dela negar a atribuição de um 
                                                
5 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

1997. p. 76. 
6 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 77. 
7 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 77-78. 
8 REIS, Clayton. Dano moral. p. 7. 
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preço à dor, somente admitindo-se a reparação de lesões extrapatrimoniais nos casos previsto 

em lei.9 

Ademais, BITTAR ainda esclarece que o posicionamento negativista advém de uma 

interpretação equivocada de antigos textos romanos, na medida em que os seus adeptos 

afirmavam que a prestação na obrigação jurídica deveria necessariamente possuir caráter 

econômico, não sendo, assim, compatível com o dano moral, uma vez que não seria possível 

estimá-lo em valores.10 

Em relação à teoria negativista, BITTAR cita, de forma breve, quais foram as principais 

teses argumentativas adotadas pelos seus filiados, sendo: 

 

 
a) inexistência de preço para a dor; b) contrariedade à Moral de atribuição de valor 
pecuniário para a dor, a honra, ou outo elemento desse porte; c) impossibilidade de 
sistematização dos diferentes reflexos negativos provocados, em concreto, nas 
pessoas; d) impossibilidade de mensuração prática desses reflexos; e) 
impossibilidade de prova de danos morais; e f) arbitrariedade do juiz na fixação de 
eventual valor da reparação.11 

 

 

Flexibilizando a teoria negativista, passou-se a admitir a indenização do dano moral, 

porém, dentro de um sistema chamado eclético, onde deveria ser indenizado caso tivesse sido 

causa indireta de um dano patrimonial.12 

Sobre esta corrente doutrinária, CAHALI leciona que 

 

 
[...] essa teoria qualifica-se como incoerente: de certo, pretender-se que o dano 
moral já venha por si próprio convertido numa redução do patrimônio econômico, 
de modo que só assim se encontre possibilidade de indenização, é teoria, sem 
dúvida, estreitíssima, redundando em inútil a sua conceituação; desde que já esteja 
ele transformado numa soma que é a representação do quanto foi diminuída a 
riqueza material de outrem, já se afasta do subjetivismo que constitui, exatamente, a 
parte moral a ser reparada.13 

 

 

                                                
9 JUNIOR, Humberto Theodoro. Dano moral. 4. ed. atual. e ampl. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001. p. 4. 
10 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 83. 
11 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 82-83. 
12 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. p. 27. 
13 CAHALI, Yussef Said. Op. cit. p. 27. 
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Assim, a crítica do autor é no sentido de que a reparação do dano moral ficaria 

condicionada a uma diminuição patrimonial da vítima, o que tornaria inútil a abordagem de 

qualquer matéria relacionada a valores ou direitos morais, uma vez que a reparação se daria 

tão-somente nos limites do dano patrimonial ocorrido. Entretanto, cabe referir que tal teoria 

foi acolhida pela jurisprudência pátria.14 

Dessa forma, “se o dano material é o fundamento único da reparação, é claro que não 

seria então o prejuízo moral o objeto dela e sim o material, sobre o qual nenhuma controvérsia 

existe”15. Em razão disso, é que se mostrou uma teoria sem grande utilidade. 

 Contrapondo as duas teses até então expostas, há a teoria positivista, que, 

prevalecendo sobre as demais, afirmou a possibilidade de reparação do dano moral. Destarte, 

CAHALI afirma que “O instituto atinge agora a sua maturidade e afirma a sua relevância, 

esmaecida de vez a relutância daqueles juízes e doutrinadores então vinculados ao equivocado 

preconceito de não ser possível compensar a dor moral com dinheiro”.16  

Já REIS, complementa dizendo, “de que adiantaria reparar tão-somente uma parte do 

dano, quando o sentido de eqüidade da justiça conduz-nos à premissa de que todo ato ilícito 

que resultar em dano deve ser suscetível de reparação”.17 

 Relevante apontar, ainda, a lição de CAHALI, o qual descreve os argumentos utilizados 

pela teoria positivista, que acabaram por contrapor as teses argumentativas negativistas, sendo 

sinteticamente assim referidas:18 

a) a ideia de dano pode ser compatível com as perturbações de ordem moral, vindo a 

abranger, em razão disso, tanto o dano material quanto o moral, sendo que qualquer espécie 

de limitação ao conceito de dano se mostraria incompatível e arbitrária. 

 b) em relação à incerteza acerca da existência de um direito violado, passível de dano 

moral, foi afirmado que esses direitos seriam os relacionados à personalidade do homem. 

 c) no que se refere ao argumento negativista de que haveria dificuldade na 

identificação do dano moral, afirmou-se que, reconhecido que houve um dano causado à 

pessoa, a sua não reparação se mostraria injusta. 

                                                
14 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 87. 
15 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. p. 27. 
16 CAHALI, Yussef Said. Op. cit. p. 17. 
17 REIS, Clayton. Dano moral. p. 44. 
18 CAHALI, Yussef Said. Op. cit. p. 25-26. 
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d) em relação à impossibilidade de se ressarcir o ofendido de modo equivalente ao 

dano sofrido, também afirmou-se que a reparação do dano moral não possuiria esse caráter 

equitativo, mas sim satisfatório. 

 e) não há contrariedade ao direito civil a existência de um dano também punido pelo 

direito penal, até porque, o que faz com que infração seja positivada na esfera penal é a sua 

essencialidade ao convívio social.19 

 f) o argumento de que o dano moral não poderia ser reparado através de valores 

pecuniários foi contraposto na medida em que se afirmou que a reparação em dinheiro seria 

uma forma de atenuar as consequências da lesão sofrida. Seria, ainda, um meio de satisfação 

espiritual do ofendido, sendo que a sua irreparabilidade seria totalmente imoral. 

 g) por fim, em relação à afirmação de que haveria arbítrio por parte dos julgadores, 

ante a dificuldade em se fixar um valor para o dano moral, foi dito que esta arbitrariedade 

também poderá ocorrer em relação ao dano patrimonial, bem como que o juiz, na sua decisão, 

saberá dosar o quantum a ser pago, evitando, dessa forma, o enriquecimento ilícito da vítima. 

 Assim, acolhida a tese positivista, a reparabilidade do dano moral ganhou plena 

aceitação em nosso direito, sendo, por oportuno, referir que foi somente com o advento da 

CF/88 que a matéria consolidou-se em definitivo. 

 Cabe mencionar, ainda, que antes de ser abrangida de um modo geral pela CF/88, a 

possibilidade de reparação por danos morais estava prevista de forma taxativa em algumas 

leis especiais, como, por exemplo, “a lei de direitos autorais, a lei sobre o sistema de 

comunicações, as leis sobre certos aspectos dos direitos da personalidade [...], além de 

outras”20. 

 Ademais, com base no art. 159 do Código Civil de 191621, a doutrina majoritária 

afirmava que ali também estava incluída a reparabilidade do moral, entretanto, a 

jurisprudência somente admitia nos casos expressamente previstos em lei22. Por sua vez, o 

atual Código Civil, diferentemente do anterior, em seu art. 18623, incluiu expressamente a 

possibilidade de reparação por dano moral. 

                                                
19 GRECO, Rogério. Curso de direito penal. 13. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. p. 4. 
20 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 79. 
21 Art. 159. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a 

outrem, fica obrigado a reparar o dano.  
22 JUNIOR, Humberto Theodoro. Dano moral. p. 4. 
23 Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 

ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.  
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Além disso, outro marco importante na evolução do dano moral, em nosso país, foi a 

edição da Súmula 37 de 1992, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)24, que admitiu a 

condenação tanto por danos morais quanto por materiais, em virtude de um mesmo evento 

danoso, possibilitando, dessa maneira, a cumulação de ambos em virtude de um único fato. 

 Saliente-se que a reparação por dano moral, atualmente, engloba inclusive as lesões 

causadas em face das pessoas jurídicas, como forma de assegurar a proteção ao seu nome e 

sua honra objetiva25, conforme ensina RIZZARDO, tendo sido elaborada, nesse sentido, a 

Súmula 227 de 1999, também pelo STJ.26 

 De outro modo, THEODORO JÚNIOR acertadamente aduz que 

 

 
Hoje, então, está solidamente assentada a ampla e unitária teoria da reparação de 
todo e qualquer dano civil, ocorra ele no plano do patrimônio ou na esfera da 
personalidade da vítima. Há de indenizar o ofendido todo aquele que cause um mal 
injusto a outrem, pouco importando a natureza da lesão.27 
 

 

Em razão disso, após a consolidação do dano moral, independe se o evento danoso foi 

causado contra o patrimônio ou contra os direitos da personalidade da vítima, pois devem 

ambos ser indenizados, ainda que cumulativamente, de acordo com a análise do caso 

concreto. 

Por derradeiro, em razão do disposto na CF/88, que tutela de forma ampla os direitos 

individuais e coletivos, o dano moral vem sofrendo constantes mudanças, ampliando, assim, 

seu campo de incidência, o que gerou, então, a discussão acerca da possibilidade da sua 

aplicação também aos direitos de titularidade coletiva. 

 

 

 

 

                                                
24 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 37. Disponível em: < http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp? 

livre=37&&b=SUMU&p=true&t=&l=10&i=1>. Acesso em: 21 abr. 2012, 15:00. 
25 RIZZARDO, Arnaldo. Responsabilidade civil. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 241-242. 
26 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 227. Disponível em: <http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp? 

livre=227&&b=SUMU&p=true&t=&l=10&i=1>. Acesso em: 21 abr. 2012, 16:30. 
27 JUNIOR, Humberto Theodoro. Dano moral. p. 5. 
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1.2 – Dano moral e os direitos da personalidade na Constituição Federal de 1988. 

 

 

O dano moral, na CF/88, alcançou a categoria de direito fundamental, que é aquele 

“conjunto de prerrogativas e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as 

exigências da liberdade, igualdade e dignidade entre os seres humanos. São núcleos 

invioláveis de uma sociedade política, sem os quais essa tende a perecer”28. Sob um aspecto 

formal, segundo SARLET, os direitos fundamentais são “aqueles direitos do ser humano 

reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de um determinado 

Estado”.29  

No artigo 5º, inciso V, da CF/88, está estatuído que “é assegurado o direito de 

resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 

imagem”, e no inciso X, consta que “é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 

agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem”. A indenização por dano 

moral acabou se transformando, ainda, em cláusula pétrea, e, em razão disso, imutável, 

conforme dispõe o artigo 60, §4º, inciso IV, da CF/88.30 

Conforme afirma REIS, “com o advento da CF/88, que inseriu em seu texto a 

admissibilidade da reparação do dano moral, inúmeras legislações vêm sendo editadas no 

país, ampliando o leque de opções para a propositura de ações nessa área”31, sendo que pode-

se citar, como exemplos, o Código de Defesa do Consumidor (CDC, Lei nº 8.078 de 

11.09.1990), que em seu art. 6º, inciso VI, prescreve como sendo um dos direitos básicos do 

consumidor “a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 

coletivos e difusos”, e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069 de 

13.07.1990), que em seu art. 17 dispõe que “O direito ao respeito consiste na inviolabilidade 

da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação 

                                                
28 PREVIDELLI , José Eduardo Aidikaitis. Dano moral indenizável decorrente de efetiva lesão do direito fundamental 

da personalidade. AJURIS. Disponível em: <http://www.escoladaajuris.org.br/phl8/arquivos/TC000015.pdf>. Acesso em: 
20 fev. 2012, 20:30. 

29 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 4. ed. rev. atual. e ampl. Porto Alegre. Livraria do 
Advogado, 2004. p. 37-38. 

30 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
[...] 
§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
[...] 
IV - os direitos e garantias individuais. 

31 REIS, Clayton. Dano moral. p. 72. 
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da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 

pessoais”. 

Além disso, STOCO, ao afirmar que foi com a Constituição Federal de 1988 que a 

reparação por dano moral se consagrou, tendo plena aceitação, descreve que, em razão disso, 

“saímos de um prolongado período de obscurantismo, marcado pela supressão de direitos, 

retornando com a Carta Magna alguns direitos suprimidos, esquecidos ou perdidos no tempo, 

acrescidos de novos direitos, indefinidos ou ambíguos na precedente ordem jurídica”32.  

Assim, além de ter assegurado vários direitos que antes não eram tutelados pelo 

ordenamento jurídico brasileiro, a CF/88 garantiu, ainda, novos direitos, dos quais podem-se 

destacar aqueles que constituem as garantias e direitos fundamentais do homem. 

De outro modo, CAHALI afirma que 

 

 

Impende considerar que a Constituição de 1988 apenas elevou à condição de 
garantia dos direitos individuais a reparabilidade dos danos morais, pois esta já 
estava latente na sistemática legal anterior; não sendo aceitável, assim, pretender-se 
que a reparação dos danos dessa natureza somente seria devida se verificados 
posteriormente à referida Constituição.33 

 

 

Tal afirmativa se dá na medida em que a reparabilidade do dano moral, apesar de ter 

sido consolidada em definitivo apenas com o advento da atual Carta Política, já era 

reconhecida na legislação esparsa, bem como pela maioria dos doutrinadores, que há tempos 

já afirmavam a existência do dano moral e o dever de ser reparado.  

Além disso, eventuais indenizações abarcam, inclusive, fatos ocorridos anteriormente 

à promulgação da CF/88, pois ela apenas positivou a possibilidade da indenização por danos 

morais, não se constituindo como marco autorizador para as indenizações, que já vinham 

sendo aplicadas. 

Outrossim, para SILVA PEREIRA, 

 

 

                                                
32 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 8. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2011. p. 1871. 
33 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. p. 53. 
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A Constituição Federal de 1988 veio pôr uma pá de cal na resistência à reparação do 
dano moral. [...] Destarte, o argumento baseado na ausência de um princípio geral 
desaparece. E assim, a reparação do dano moral integra-se definitivamente em nosso 
direito positivo. É de se acrescentar que a enumeração é meramente exemplificativa, 
sendo lícito à jurisprudência e à lei ordinária aditar outros casos. [...] Com as duas 
disposições contidas na Constituição de 1988 o princípio da reparação do dano 
moral encontrou o batismo que a inseriu em a canonicidade de nosso direito 
positivo. Agora, pela palavra mais firme e mais alta da norma constitucional, tornou-
se princípio de natureza cogente o que estabelece a reparação por dano moral em o 
nosso direito. Obrigatório para o legislador e para o juiz.34 

 

 

Dessa forma, encerradas as discussões e positivada a possibilidade de indenização por 

danos morais, ela não fica restrita aos casos enumerados no art. 5º, incisos V e X, da CF/88, 

uma vez que se trata de um rol meramente exemplificativo, em decorrência do “dinamismo da 

vida e dos fatos”35, devendo, assim, sempre haver a análise de acordo com o caso concreto, 

para poder-se dizer se houve ou não a ocorrência do dano moral, também conhecido como 

dano extrapatrimonial.  

Ademais, conforme mencionado por SILVA PEREIRA, o argumento utilizado por alguns 

doutrinadores e julgadores, de que não haveria um princípio geral que guiasse a questão 

acerca da indenização por danos morais, acaba, agora, caindo por terra, uma vez que a sua 

aplicação é obrigatória quando houver a comprovação da ocorrência de um dano 

extrapatrimonial. 

Assim, o que se deve deixar claro é que a CF/88, ao positivar a possibilidade de 

indenização por danos morais e descrevê-la no título dos direitos e garantias fundamentais, 

nada mais fez do que assegurar a efetiva proteção aos bens e direitos integrantes da 

personalidade do homem contra eventuais lesões, independentemente da natureza da ofensa. 

Além disso, praticamente encerrou a discussão que existia sobre o dano moral poder 

ser indenizável ou não, salvo ínfima e relutante parte da doutrina que ainda é contra, sendo 

que agora, o que a maioria dos autores modernos discutem são as formas e os limites da 

indenização36, segundo leciona VENOSA. 

A CF/88 consagrou, ainda, os direitos da personalidade, que foram definidos por 

juristas alemães no final do século XIX como Personalitätsrechte37. Esses direitos 

                                                
34 SILVA PEREIRA, Caio Mário da. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 58. 
35 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1872. 
36 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. p. 333. 
37 FRANÇA. R. Limongi. Instituições de direito civil. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 1999.  p. 935. 
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correspondem “as faculdades jurídicas cujo objeto são os diversos aspectos da própria 

pessoa do sujeito, bem assim da sua projeção essencial no mundo exterior”.38 

Com efeito, os direitos da personalidade são aqueles direitos próprios do indivíduo, 

adquiridos no seu nascimento com vida, os quais individualizam o ser humano frente à 

sociedade. 

 Ainda, referem-se “a qualidade ou condição de ser de uma pessoa; o conjunto de 

qualidades que define a individualidade de uma pessoa moral, quer dizer, sugere uma noção 

de unidade, de sorte que cada pessoa é única na sua maneira de ser”.39 

Segundo FRANÇA, os direitos da personalidade podem ser classificados e estruturados 

em três grupos, quais sejam, direitos à integridade física, à integridade intelectual e à 

integridade moral, sendo assim divididos: 

 

 
I - Direito à integridade física: 1) direito à vida e aos alimentos; 2) direito sobre o 
próprio corpo, vivo; 3) direito sobre o próprio corpo, morto; 4) direito sobre o corpo 
alheio, vivo; 5) direito sobre o corpo alheio, morto; 6) direito sobre partes separadas 
do corpo, vivo; 7) direito sobre as partes separadas do corpo, morto. II - Direito à 
integridade intelectual: 1) direito à liberdade de pensamento; 2) direito pessoal de 
autor científico; 3) direito pessoal de autor artístico; 4) direito pessoal de inventor. 
III – Direito à integridade moral: 1) direito à liberdade civil, política e religiosa; 2) 
direito à honra; 3) direito à honorificência; 4) direito ao recato; 5) direito ao segredo 
pessoal, doméstico e profissional; 6) direito à imagem; 7) direito à identidade 
pessoal, familiar e social.40 

 

 

Entretanto, parte da doutrina ainda inclui nesta classificação o direito à integridade 

psíquica do homem, isso porque ela “não pode ser dissociada da pessoa humana, vista em sua 

dualidade, ou seja, o aspecto material e imaterial, ou corpo e alma, de forma que constitui 

parte integrante do ser humano, a partir da qual emanam outros direitos da personalidade”.41 

Os direitos da personalidade “são direitos naturais, que antecedem à criação de um 

ordenamento jurídico, que nascem com a pessoa, de modo que precedem e transcendem o 

ordenamento positivo”42, razão pelo qual possuem natureza jurídica de direitos subjetivos. 

                                                
38 FRANÇA. R. Limongi. Instituições de direito civil. p. 935. 
39 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1817. 
40 FRANÇA. R. Limongi. Op. cit. p. 939. 
41 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos da personalidade e dano moral coletivo. TRT 9ª Região. Disponível em: 

<http://www.trt9.jus.br/internet_base/pagina_geral.do?secao=31&pagina=Revista_66_n%20_1_2011>. Acesso em: 07 set. 
2011, 17:40. 

42 STOCO, Rui. Op. cit. p. 1819. 



17 
 

Importante destacar que a defesa desses direitos é de suma importância, haja vista que 

 

 
[...] a personalidade do indivíduo é o repositório de bens ideais que impulsionam o 
homem ao trabalho e à criatividade. As ofensas a esses bens imateriais, redundam 
em dano extrapatrimonial, suscetível de reparação. Afinal, as ofensas a esses bens 
causam sempre no seu titular, aflições, desgostos e mágoas que interferem 
grandemente no comportamento do indivíduo. Assim em decorrência dessas 
ofensas, o indivíduo, em razão das aflições e angústias sofridas reduz a sua 
capacidade criativa e produtiva.43 

 

 

Em razão disso é que a proteção aos direitos da personalidade deve constituir-se em 

um dos deveres do Estado, pois 

 

 
O aviltamento do direito do indivíduo, de realizar-se através da sua personalidade, 
constitui dano de natureza eminentemente moral. Daí resulta que a defesa do direito 
da personalidade constitui a mais significativa forma de valorização do patrimônio 
moral dos seus cidadãos, em virtude do potencial criativo e da produtividade de que 
cada um é detentor.44 

 

 

Ademais, esses direitos são oponíveis erga omnes, “porque imateriais e não 

submetidos à possibilidade de perda ou aquisição pelo decurso do tempo, coerente com o 

entendimento de que são absolutos e sempre impõem a obrigação de respeito”.45 

Destarte, podem-se conceituar, então, os direitos da personalidade como 

 

 
[...] espécie do gênero direitos humanos e, portanto, universais, inalienáveis, 
imprescritíveis, impenhoráveis, não-oneráveis, enfim, eternos, relacionados à vida, à 
existência digna, integridade física e psíquica, à liberdade, à igualdade, à intimidade, 
à vida privada, à honra, ao nome, inclusive os seus prolongamentos e extensões, 
como as emanações do espírito humano e oponíveis erga omnes na sociedade.46 

 

 

                                                
43 REIS, Clayton. Dano moral. p. 81. 
44 REIS, Clayton. Op. cit. p. 81. 
45 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1820. 
46 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos da personalidade e dano moral coletivo. 
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De outro modo, conforme leciona CAHALI, “No plano civil, a reparabilidade do dano 

moral representa, em substância, a proteção específica contra as afrontas que molestam os 

direitos da personalidade”.47 

Esses direitos, apesar de não estarem conceituados ou explicados em nosso 

ordenamento jurídico, também estão amparados no art. 5º, incisos V e X, da CF/88, que 

dispõe acerca da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 

pessoas, sendo estes apenas espécies do gênero personalidade48, o que não quer dizer que 

somente estas espécies possuem tutela jurídica, pois os referidos incisos apresentam um rol 

meramente exemplificativo. 

Ressalte-se, ainda, que os direitos da personalidade também encontram amparo no art. 

1º, inciso III, da CF/8849, uma vez que “são direitos inatos, reconhecidos pela ordem jurídica e 

não outorgados, atributos inerentes [...] à própria dignidade da pessoa humana”50, a qual 

veremos, agora, do que se trata. 

 

 

1.3 – Princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

 

Com a edição da CF/88, a dignidade da pessoa humana passou a constituir-se em um 

dos fundamentos da República Federativa do Brasil, estando inserida no seu art. 1º, inciso III. 

Outrossim, além de ser direito fundamental, a dignidade está diretamente relacionada às 

questões que envolvem danos morais, pois, na lição de CAVALIERI FILHO, o “dano moral é a 

violação do direito à dignidade”.51  

Traçando um breve histórico, no pensamento filosófico e político da antiguidade 

clássica, a dignidade da pessoa humana correspondia à posição social ocupada pelo indivíduo 

dentro da sociedade, existindo, assim, pessoas com maior ou menor dignidade.52 

                                                
47 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. p. 537. 
48 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1821. 
49 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
[...] 
III - a dignidade da pessoa humana; 

50 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. p. 82. 
51 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Op. cit. p. 82. 
52 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001. p. 30. 
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Após, com o advento da filosofia estóica, surgida no século IV a.C., na Grécia, 

buscou-se afirmar a unidade do gênero humano, onde todos os sujeitos eram iguais e livres, 

sendo que a única forma legítima de desigualdade existente referia-se à natureza moral do 

homem, havendo, dessa forma, homens virtuosos e homens insensatos53. Ademais, a 

dignidade era uma qualidade inerente a todos os seres humanos, que possuíam a mesma 

dignidade.54 

Outrossim, o cristianismo, inspirado na ideia estoicista de fraternidade, inseriu uma 

nova visão da dignidade humana55, baseada no fato de que o homem teria sido criado à 

semelhança e à imagem de Deus, sendo, dessa forma, possuidor de valores próprios, não 

devendo ser transformado em mero objeto.56  

Entretanto, foi no pensamento jusnaturalista dos séculos XVII e XVIII, cujas bases 

remontam ao estoicismo e ao cristianismo57, que dois pensadores se destacam, quais sejam, 

Samuel Pufendorf e Immanuel Kant. O primeiro afirmava que até mesmo o monarca deveria 

respeitar a dignidade da pessoa humana, uma vez que o homem é livre e pode optar por agir 

de acordo com o seu entendimento e opção, enquanto que o segundo sustentava que o homem, 

enquanto ser racional, não poderia ser tratado como objeto, mas sim como um fim em si 

mesmo.58 

A ideia de dignidade humana surgida com a filosofia moderna foi marcada pelas 

Revoluções Americana de 1776 e Francesa de 1789, cujas ações foram conduzidas pela 

garantia de liberdade e igualdade entre os homens, sendo tais direitos positivados, 

posteriormente, nas respectivas constituições.59 

Porém, a dignidade da pessoa humana passou a ser reconhecida expressamente após 

ter sido consagrada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 194860, momento em 

que o homem tornou-se possuidor de garantias positivas, obrigando, dessa forma, o Estado a 

fornecer recursos e iniciativas que possibilitassem a concretização da dignidade.61 

                                                
53 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Dignidade humana e moralidade democrática. Brasília: Brasília Jurídica, 2001. p. 

23-24. 
54 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. p. 111. 
55 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Op. cit. p. 25. 
56 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. p. 

30. 
57 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Dignidade humana e moralidade democrática. p. 27. 
58 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 32-33. 
59 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Op. cit. p. 35. 
60 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 63. 
61 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Op. cit. p. 39. 
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Em razão disso, o Estado possui o dever de proteção e respeito em relação ao homem, 

bem como o dever de promover as medidas que viabilizem a sua vivência com dignidade. 

Além disso, deve remover qualquer obstáculo que impeça a pessoa de viver dignamente.62   

Ademais, como qualidade intrínseca do homem, a dignidade é irrenunciável e 

inalienável, constituindo elemento qualificador da pessoa humana, sendo que a destruição de 

um resultaria também na do outro, razão pela qual a sua proteção é objetivo permanente da 

humanidade, do Estado e do próprio direito.63 

Apesar da difícil tarefa que vem a ser uma possível conceituação acerca da dignidade, 

SARLET a descreve como 

 

 
[...] a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do 
mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, 
neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como lhe 
venham a garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.64 

 

 

Já nas palavras de MORAES, a dignidade 
 

 
[...] é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente 
na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a 
pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo 
invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente 
excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos 
fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas 
as pessoas enquanto seres humanos.65 

 

 

De outro modo, há de se mencionar ainda que a noção de dignidade pode variar entre 

as diferentes culturas existentes, as quais podem estabelecer suas próprias ideias sobre o que é 

ou não digno66. Entretanto, é certo que o ser humano, independentemente da sua origem, deve 

                                                
62 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. p. 

109. 
63 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 27-28. 
64 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 60. 
65 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º a 5º da Constituição da 

República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 48. 
66 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 56. 



21 
 
ter sempre seus direitos respeitados, seja contra a atuação de terceiros, seja contra a atuação 

estatal.  

Além disso, esse princípio deve ser analisado também sob um enfoque comunitário67, 

como já propunha KANT, ao descrever que 

 

 
Ora, é verdade que a humanidade poderia subsistir se ninguém contribuísse para a 
felicidade dos outros, contanto que também lhes não subtraísse nada 
intencionalmente, mas se cada qual não se esforçasse por contribuir na medida das 
suas forças para os fins dos seus semelhantes, isso seria apenas uma concordância 
negativa e não positiva com a humanidade como fim em si mesma. Pois se um 
sujeito é um fim em si mesmo, os seus fins têm de ser quanto possível os meus, para 
aquela idéia poder exercer em mim toda a sua eficácia68. 
 

 

 Dessa forma, o que se propõe é que o homem, detentor de direitos e deveres, inserido 

dentro de uma comunidade, aja de forma positiva, respeitando os direitos dos demais 

indivíduos, pois todas as pessoas, seres possuidores de dignidade, devem receber o mesmo 

tratamento, até porque, o homem, para fazer valer seus direitos, deve, antes de tudo, respeitar 

os direitos alheios. Assim,  

 

 
[...] onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser 
humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem 
asseguradas, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a 
autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais não 
foram reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para a 
dignidade da pessoa humana e esta (a pessoa), por sua vez, poderá não passar de um 
mero objeto de arbítrio e injustiças.69 

 

 

 Os direitos e garantias fundamentais contidos em nosso ordenamento jurídico 

encontram-se fundamentados na dignidade da pessoa humana, sendo que quando houver a 

violação daqueles, consequentemente também haverá uma ofensa a este. Até porque “todos os 

direitos e garantias fundamentais encontram seu fundamento direto, imediato e igual na 

                                                
67 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. p. 

52. 
68 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Lisboa: Edições 70, 1995. p. 71. 
69 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 59. 
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dignidade da pessoa humana, do qual seriam concretizações”70. Em razão disso, pode-se dizer 

que a dignidade da pessoa humana é o “princípio constitucional de maior hierarquia 

axiológico-valorativa”71 do nosso ordenamento jurídico. 

 Outrossim, a dignidade da pessoa humana, como norma jurídica, não assume somente 

a feição de princípio, mas também de regra72. Nesse sentido, ALEXY esclarece o que vem a ser 

um e outro. 

 Como princípio, trata-se de um mandamento de otimização, na medida em que ordena 

que algo “seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas 

existentes”73, ou seja, o princípio da dignidade da pessoa humana deve ser promovido sempre 

que possível, de acordo com a realidade fática, sendo que, por vezes, nem sempre será 

possível a sua concretização, principalmente quando houver conflito com outros princípios, 

devendo, assim, haver o sopesamento destes, pois um sempre prevalecerá sobre o outro.74 

  Já como regra, a dignidade contém prescrições imperativas de conduta do que é fática 

e juridicamente possível, ou seja, elas determinam que seja realizado aquilo que elas 

exatamente ordenam, sendo que, diante do conflito de regras, ao menos que exista uma regra 

de exceção, uma delas terá de ser invalidada, face o seu caráter absoluto.75 

 Ademais, o princípio da dignidade humana assume, ainda, dupla função, pois, além de 

ser fundamento dos direitos e garantias fundamentais, é também limitador destes76, na medida 

em que poderá ter de vir a restringir um ou mais direitos fundamentais para sua realização. 

 Diante disso, pode-se dizer que a dignidade é uma qualidade do homem, integrante e 

irrenunciável da sua própria condição de ser humano, sendo que “pode (e deve) ser 

reconhecida, respeitada, promovida e protegida, não podendo, contudo [...] ser criada, 

concedida ou retirada, já que existe em cada ser humano como algo que lhe é inerente”.77   

Em razão disso, segundo afirma CAVALIERI FILHO, 

 

 

                                                
70 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. p. 

81. 
71 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 72. 
72 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 74. 
73 ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 90. 
74 ALEXY, Robert. Op. cit. p. 95. 
75 ALEXY, Robert. Op. cit. p. 91-92. 
76 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 119-120. 
77 SARLET, Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 41. 
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Por mais pobre e humilde que seja uma pessoa, ainda que completamente destituída 
de formação cultural e bens materiais, por mais deplorável que seja o seu estado 
biopsicológico, ainda que destituída de consciência, enquanto ser humano será 
detentora de um conjunto de bens integrantes de sua personalidade, mais precioso 
que o patrimônio. É a dignidade humana, que não é privilégio apenas dos ricos, 
cultos ou poderosos, que deve ser por todos respeitada. Os bens que integram a 
personalidade constituem valores distintos dos bens patrimoniais, cuja agressão 
resulta no que se convencionou chamar de dano moral.78 

 

 

Dessa forma, é possível concluir que o princípio da dignidade da pessoa humana visa a 

assegurar ao homem as condições mínimas para sua sobrevivência, protegendo-o contra 

eventuais abusos dos seus direitos e garantias, tornando-o, dessa forma, um ser atuante dentro 

da sociedade. 

Destarte, sabendo, então, que a incidência do dano moral visa à proteção dos direitos 

da personalidade do homem e, principalmente, da sua dignidade, cabe referir, agora, através 

de uma análise conceitual, o que vem a ser essa espécie de dano, bem como a sua natureza 

jurídica, a fim de melhor esclarecê-lo. 

 

 

1.4 – Análise conceitual e natureza jurídica do dano moral. 

  

 

Embora a indenização por dano moral já seja matéria consolidada no direito pátrio, 

com a exceção de poucas vozes relutantes, não se pode dizer o mesmo em relação ao conceito 

do dano moral, uma vez que a doutrina ainda não assentou bases sólidas acerca da sua 

definição. 

A doutrina traz um conceito negativo e um conceito positivo acerca do dano moral. No 

que se refere ao conceito negativo, dano moral é todo aquele que não possui caráter 

patrimonial, enquanto que o conceito positivo refere que esse dano seria a alteração do estado 

da pessoa, podendo ser identificado, assim, como a dor da alma.79 

Dessa forma, verifica-se que o primeiro não diz muita coisa, pois apenas refere que o 

dano moral é todo aquele que não seja patrimonial ou material, entretanto, o segundo dá uma 

noção do que poder vir a ser esse dano. 

                                                
78 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. p. 83. 
79 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Op. cit. p. 82. 
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Assim, segundo CAHALI, o dano moral é a  

 

 

[...] privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do 
homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a 
integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos”, 
classificando-se, desse modo, em dano que afeta a “parte social do patrimônio 
moral” (honra, reputação etc.) e dano que molesta a “parte afetiva do patrimônio 
moral” (dor, tristeza, saudade etc.); dano moral que provoca direta ou indiretamente 
dano patrimonial (cicatriz deformante etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.).80 

 

 

Outrossim, conforme ensina DINIZ, o dano moral ou extrapatrimonial é a “lesão de 

interesses não patrimoniais de pessoa natural ou jurídica [...], provocada pelo fato lesivo”81, 

podendo ser divido em dano moral direto e indireto, ou em puros e reflexos82, que são 

sinônimos, sendo assim definidos:   

 

 
O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a satisfação ou gozo 
de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade (como a 
vida, a integridade corporal e psíquica, a liberdade, a honra, o decoro, a intimidade, 
os sentimentos afetivos, a própria imagem) ou nos atributos da pessoa (como o 
nome, a capacidade, o estado de família). Abrange, ainda, a lesão à dignidade da 
pessoa humana (CF/88, ART. 1º, III). O dano moral indireto consiste na lesão a um 
interesse tendente à satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais, que produz 
um menoscabo a um bem extrapatrimonial, ou melhor, é aquele que provoca 
prejuízo a qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão a um bem 
patrimonial da vítima. Deriva, portanto, do fato lesivo a um interesse patrimonial.83 

 

 

Seria, então, o dano moral direto, ou puro, aquele que ofende de alguma forma os 

direitos da personalidade do homem, lesionando a sua integridade física, intelectual, moral ou 

psíquica. De outro modo, o dano moral indireto, ou reflexo, é aquela ofensa contra o 

patrimônio material da vítima, que acaba se refletindo no seu patrimônio extrapatrimonial, ou 

seja, é derivado da lesão ao patrimônio material, como, por exemplo, a ruptura injusta de um 

contrato, que pode ocasionar diminuição no patrimônio do ofendido em virtude da ausência 

de ingresso de dinheiro, pode vir a obrigá-lo a contrair dívidas e empréstimos, pode ocasionar 

                                                
80 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. p. 20. 
81 DINIZ, Maria Helena. Curdo de direito civil brasileiro, volume 7: responsabilidade civil. 25. ed. São Paulo: Saraiva: 

2011. p. 106. 
82 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 52. 
83 DINIZ, Maria Helena. Op. cit. p. 110. 
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desconforto e vexame como consequência da impossibilidade de pagamento das dívidas, além 

de constrangimento pessoal, dentre outros resultados lesivos.84 

Já VENOSA, por sua vez, conceitua o dano moral como “o prejuízo que afeta o ânimo 

psíquico, moral e intelectual da vítima”85, enquanto que BITTAR o define como as ofensas 

causadas contra os “atributos valorativos, ou virtudes, da pessoa como ente social, ou seja, 

integrada à sociedade, vale dizer, dos elementos que a individualizam como ser, de que se 

destacam a honra, a reputação e as manifestações do intelecto”.86 

De outro modo, CAVALIERI FILHO define o dano moral, em sentido estrito, como a 

violação do direito à dignidade do homem, e em sentido amplo, como a violação dos direitos 

da personalidade, ainda que não haja ofensa à dignidade.87 

 Ademais, o autor complementa referindo, ainda, que o dano moral, após a CF/88, deve 

ser reanalisado, isso porque 

 

 
[...] a atual Carta, na trilha das demais Constituições elaboradas após a eclosão da 
chama questão social, colocou o Homem no vértice do ordenamento jurídico da 
Nação, fez dele a primeira e decisiva realidade, transformando os seus direitos no fio 
condutor de todos os ramos jurídicos. Com efeito, a par dos direitos patrimoniais, 
que se traduzem em uma expressão econômica, o homem é ainda titular de relações 
jurídicas que, embora despidas de expressão pecuniária intrínseca, representam para 
o seu titular um valor maior, por serem atinentes à própria natureza humana. São os 
direitos da personalidade, que ocupam posição supraestatal, dos quais são titulares 
todos os seres humanos a partir do nascimento com vida (Código Civil, arts. 1º e 2º). 
São direitos inatos, reconhecidos pela ordem jurídica e não outorgados, atributos 
inerentes à personalidade, tais como o direito à vida, à liberdade, à saúde, à honra, 
ao nome, à imagem, à intimidade, à privacidade, enfim, à própria dignidade da 
pessoa humana.88 

 

 

Diante disso, pode-se dizer que os danos morais visam à proteção dos direitos da 

personalidade do homem, que são aqueles que o tornam um ser individualizado dentro da 

sociedade, bem como a proteção, inclusive, do seu patrimônio material, uma vez que, 

conforme ensina BITTAR, “os bens patrimoniais resultam satisfações morais”, enquanto que a 

“higidez psicossomática depende da obtenção de novas utilidades econômicas”89. Outrossim, 

                                                
84 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 56. 
85 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. p. 49. 
86 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 34. 
87 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. p. 82-84. 
88 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Op. cit. p. 82. 
89 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 54. 
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verifica-se que a preservação desses patrimônios (moral e material) são indispensáveis à 

consecução de um bem maior, que é dignidade do homem. 

No que tange à natureza jurídica do dano moral, a maioria da doutrina entende que a 

sua reparação é uma forma de compensação do dano sofrido e não uma forma de 

ressarcimento, tendo em vista que cada uma dessas formas possui finalidade diversa da outra. 

 Isso porque, enquanto o ressarcimento, utilizado para os danos patrimoniais, é uma 

espécie de equivalência, ou seja, busca-se indenizar na mesma proporção do dano, restituindo-

se as coisas ao seu status quo ante, a compensação, utilizada para os danos extrapatrimoniais, 

possui a finalidade de atenuar, ao menos em parte, a lesão sofrida.90 

Nesse sentido, REIS afirma que “A reparação do dano moral não tem o condão de 

refazer o patrimônio da vítima. A contrariu sensu, objetiva dar ao lesado uma compensação 

que lhe é devida, para minimizar os efeitos da lesão sofrida”91. Ademais, a reparação do dano 

extrapatrimonial não busca somente reparar a lesão experimentada, mas também recuperar a 

dignidade do indivíduo ofendido.92 

Outrossim, a doutrina é uníssona em afirmar que a compensação do dano se dá através 

de prestação pecuniária, uma vez que “constitui-se em uma penalidade das mais significativas 

ao lesionador em nosso mundo capitalista e consumista, já que o bolso é “a parte mais 

sensível do corpo humano”.93  

Destarte, a indenização resulta sempre na diminuição do patrimônio do ofensor, na 

medida em que o Estado, valendo-se da atividade jurisdicional, busca o equilíbrio entre duas 

partes opostas, ou seja, de um lado o ofendido, com o seu sentimento de vingança atenuado 

em razão da indenização recebida, e do outro o ofensor, com o seu patrimônio diminuído em 

razão de um ato inconsequente praticado, na maioria das vezes, por ele próprio.94  

Entretanto, como adverte VENOSA 

 
 

 

 

                                                
90 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, volume III: responsabilidade 

civil. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 118. 
91 REIS, Clayton. Dano moral. p. 88. 
92 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. p. 332. 
93 REIS, Clayton. Op. cit. p. 90. 
94 REIS, Clayton. Op. cit. p. 90. 
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[...] é evidente que nunca atingiremos a perfeita equivalência entre a lesão e a 
indenização, por mais apurada e justa que seja avaliação do magistrado, não 
importando também que existam ou não artigos de lei apontando parâmetros. Em 
cada caso deve ser aferido o conceito de razoabilidade.95 

 

 

 De outro modo, além da função compensatória, a reparação dos danos 

extrapatrimoniais possui, ainda, uma função punitiva, porém, não há de se confundir com a 

pena aplicada pelo direito penal, mas sim uma pena civil, necessária para findar com o 

prejuízo experimentado pelo ofendido, a fim de restaurar a sua “situação jurídico-

patrimonial”.96 

 Com efeito, DINIZ aduz que 

 

  
A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e de satisfação 
compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal, constituindo uma sanção 
imposta ao ofensor, visando a diminuição de seu patrimônio, pela indenização paga 
ao ofendido, visto que o bem jurídico da pessoa – integridade física, moral e 
intelectual – não poderá ser violado impunemente, subtraindo-se o seu ofensor às 
consequências  de seu ato por não serem reparáveis; e b) satisfatória ou 
compensatória, pois como dano moral constitui um menoscabo a interesses jurídicos 
extrapatrimoniais, provocando sentimentos que não tem preço, a reparação 
pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa 
causada.97 

 

  

 Contrariando este entendimento, GAGLIANO e PAMPLONA FILHO afirmam que a 

reparação do dano moral não possui a função de pena, pois, analisada do ponto de vista 

técnico, ela (a pena) serviria como reprimenda aplicada a quem lesiona interesses sociais 

abarcados pelo direito público, que fazem parte do direito criminal98. Assim, para os 

doutrinadores, a reparação do dano moral “não se materializa através de uma pena civil, e sim 

por meio de uma compensação material ao lesado, sem prejuízo, obviamente, das outras 

funções acessórias da reparação civil”.99 

 Ademais, os autores afirmam, ainda, que a reparação do dano extrapatrimonial não 

seria uma indenização, mas tão-somente uma compensação, uma vez que aquela (a 
                                                
95 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. p. 339. 
96 JUNIOR, Humberto Theodoro. Dano moral. p. 60. 
97 DINIZ, Maria Helena. Curdo de direito civil brasileiro, volume 7: responsabilidade civil. p. 125. 
98 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, volume III: responsabilidade 

civil. p. 119. 
99 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Op. cit. p. 119. 
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indenização) estaria diretamente relacionada à ideia de ressarcimento, pois eliminaria o 

prejuízo e suas consequências, o que não é possível no dano moral100. No mesmo sentido 

leciona CAHALI, asseverando que a reparação se dá através da compensação e não indenização 

propriamente dita.101 

 Já BITTAR, por sua vez, afirma que a reparação por dano moral é uma sanção, através 

da qual o agente lesivo atua para reparar o dano causado ou dispõe de parte de seu patrimônio 

para pagar certa quantia fixada a título de indenização102, uma vez que “O sancionamento ao 

lesante é, assim, a tônica da obrigação de reparar, quando questionada sob o aspecto ativo, 

vale dizer, de quem provocou o dano”.103 Dessa forma, sob o prisma de quem causou o dano, 

a reparação seria uma forma sanção, enquanto que para o ofendido seria uma maneira de 

compensar do dano experimentado. 

 Ainda, além da função punitiva e compensatória, a reparação do dano 

extrapatrimonial, segundo VENOSA, possui um caráter pedagógico, uma vez que, ao punir o 

ofensor, em tese, transfere-se para ele a ideia de um dever de maior responsabilidade nos seus 

atos, na medida que a indenização age como uma espécie de correção para que o agente não 

volte a praticar novos atos lesivos.104 

 Este caráter pedagógico está relacionado à teoria norte-americana conhecida como 

punitive damages, onde a indenização por danos morais resulta na condenação a altos valores 

pecuniários, como forma de desestimular o ofensor, bem como outras pessoas, a agirem da 

mesma forma lesiva em oportunidade diversa.105  

 Dessa forma, pode-se, então, verificar que a reparação do dano moral possui a função 

compensatória, tendo em vista que busca diminuir a lesão sofrida pelo ofendido, através de 

uma indenização, bem como possui um caráter sancionatório e pedagógico (punitivo-

pedagógico), segundo entende a doutrina moderna. 

 

 

 

 

                                                
100 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo Novo curso de direito civil, volume III: responsabilidade 
civil. p. 119. 
101 CAHALI, Yussef Said. Dano moral.  p. 42. 
102 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 122. 
103 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit. p. 69. 
104 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. p. 340. 
105 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1924. 
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 2. DIREITOS COLETIVOS. 

  

 

 Após a construção de uma base teórica, acerca do dano moral, passa-se à análise dos 

diretos coletivos, os quais, na sociedade contemporânea, assumem papel de suma importância 

em razão da necessidade do reconhecimento e proteção dos direitos e garantias que 

transcendem a esfera de interesse individual do ser humano. 

 

 

2.1 - Aspectos gerais dos direitos coletivos. 

 

 

Os direitos do homem, como sustenta BOBBIO, são históricos106, pois mutáveis, ou 

seja, são suscetíveis de mudança e ampliação, em razão da atuação do homem, enquanto ser 

civilizado. 

O avanço da sociedade moderna passa pelo reconhecimento e evolução dos direitos 

fundamentais do homem, que podem ser analisados através de três gerações ou dimensões, 

entretanto, a doutrina moderna já vem discutindo a existência dos direitos de quarta e quinta 

dimensão. Os direitos previstos nas primeiras dimensões já estão consolidados pela doutrina, 

enquanto que os últimos ainda são objeto de discussão, principalmente pelo fato de conterem 

novos aspectos ainda não sedimentados na sociedade, como, por exemplo, os avanços 

científicos e tecnológicos.  

Os direitos coletivos encontram-se inseridos mais precisamente nos direitos de terceira 

dimensão, sendo fruto do reconhecimento e evolução dos direitos de primeira e segunda 

dimensão.  

O surgimento da primeira dimensão ou geração de direitos foi influenciado pelas 

revoluções norte-americana e francesa, quando foram reconhecidos os direitos individuais do 

homem. Correspondeu ao estabelecimento de limitação do poder estatal, impondo-se a este o 

dever de não intervenção, de abstenção. Por conta disso são conhecidos como direitos 

                                                
106 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Nova ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 32. 
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negativos107. Aqui se destaca o reconhecimento dos direitos civis e políticos do homem, que 

traduzem o valor de liberdade.108 

Em momento posterior, com a crescente industrialização e a presença de problemas 

sociais e econômicos, ocorreram vários movimentos populares reivindicatórios, nos quais 

exigia-se do Estado uma prestação positiva para a realização da justiça social, o que 

ocasionou o nascimento dos direitos de segunda dimensão109, que, por sua vez, foram 

efetivamente consagrados na maioria das constituições e pactos internacionais somente após a 

Segunda Guerra Mundial.  

Na lição de BONAVIDES, esses direitos nasceram “abraçados ao principio da 

igualdade”110, destacando-se, nesse momento, os direitos de cunho social, cultural e 

econômico, como por exemplo, direito à saúde, à assistência social e à educação. 

Surgidos na segunda metade do século XX, os direitos de terceira dimensão 

decorreram das transformações ocorridas na sociedade contemporânea, quando o homem se 

voltou para perspectivas de caráter social e solidário, postulando pelo reconhecimento e 

proteção de direitos que transcendem os interesses individuais em prol da comunidade.  

A partir da concepção de que o indivíduo faz parte de uma coletividade, é exigida a 

sua participação para a busca efetiva dos direitos coletivos, sendo exemplos clássicos 

utilizados pela doutrina, a busca pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado e os direitos 

do consumidor. 

Tais direitos são conhecidos como direitos de solidariedade e fraternidade, pois 

ultrapassam a esfera do indivíduo, não se restringindo às relações individuais. Destarte, 

caracterizam-se por serem de titularidade difusa ou coletiva.111  

Na lição de BOBBIO,  

 

 

Ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de segunda geração, 
emergiram hoje os chamados direitos de terceira geração, que constituem uma 
categoria, para dizer a verdade, ainda excessivamente heterogênea e vaga, o que nos 
impede de compreender do que efetivamente se trata. O mais importante deles é o 

                                                
107 SARLET . Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. p. 54. 
108 LENZA. Pedro. Direito constitucional esquematizado. 14. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 740. 
109 SARLET . Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 55. 
110 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 564. 
111 SARLET . Ingo Wolfgang. Op. cit. p. 56-57. 
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reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver num ambiente não 
poluído.112 

 

 
Os direitos de terceira dimensão, para a grande parte da doutrina, envolvem, por 

exemplo, os direitos ao desenvolvimento, ao meio ambiente, à comunicação, à 

autodeterminação dos povos, à conservação e à utilização do patrimônio histórico, além de 

outros que venham a se desenvolver, conforme afirma BONAVIDES.113 

Esses direitos são considerados transindividuais, uma vez que ultrapassam a noção 

individualista dos direitos fundamentais, e exigem, ainda, uma atuação em nível internacional 

para possibilitar uma maior efetividade na sua proteção.  

Dessa forma, a tutela dos direitos coletivos 

 

 

[...] emerge da valorização e do reconhecimento das novas categorias de interesses 
jurídicos de feição transindividual, que são característicos da sociedade de massas, 
de relações e conflitos igualmente multiplicados em dimensão coletiva, e cuja 
proteção tornou-se imprescindível ao equilíbrio e desenvolvimento social, e, até 
mesmo, à própria preservação da vida humana e da dignidade dos indivíduos.114 

 

 

Destarte, “hoje, os mais variados assuntos podem ser veiculados em ação coletiva, tais 

como meio ambiente, consumidor, ordem urbanística, moralidade administrativa, direitos dos 

aposentados, dos idosos, das crianças e dos adolescentes”115, além de outros, é claro. 

Em razão do desenvolvimento desses novos direitos, exigiu-se do Estado a criação de 

instrumentos processuais aptos a propiciar a sua efetiva proteção, pois não adiantaria o 

reconhecimento desses direitos, sem que houvesse a tutela adequada por parte do sistema 

jurídico. 

A proteção dos direitos coletivos, em nosso ordenamento jurídico, foi inspirada na 

class action norte-americana, sistema no qual um grupo de pessoas é representado nos 

tribunais pelo ente legitimado para tanto, que defende o(s) direito(s) dos representados em 

                                                
112 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. p. 5. 
113 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. p. 569. 
114 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2007. p. 98. 
115 BENJAMIN, Antônio Herman V.; BESSA, Leonardo Roscoe; MARQUES, Claudia Lima. Manual de direito do 

consumidor. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 434. 
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nome próprio. Esse sistema, por sua vez, é baseado no Bill of Peace, surgido no século XVII, 

na Inglaterra.116 

No Brasil, a primeira disposição legal que tratou acerca da proteção dos direitos 

coletivos foi a Lei nº 4.717 de 29.06.1965, denominada de Lei da Ação Popular, criada com o 

intuito de possibilitar ao cidadão a defesa dos direitos transindividuais, sendo ele próprio 

legitimado para a propositura da ação. 

Sobreveio, então, a Lei nº 7.347 de 24.07.1985, chama de Lei da Ação Civil Pública 

(LACP), que se tornou um importante marco no que se refere ao regime processual de defesa 

dos direitos coletivos, uma vez que inaugurou um subsistema de processo voltado para a 

tutela da coletividade. Nesse sentido, ZAVASCKI leciona que 

 

 

[...] foi a Lei 7.347 [...] que assentou o marco principal do intenso e significativo 
movimento em busca de instrumentos processuais para a tutela dos chamados 
direitos e interesses difusos e coletivos. Essa Lei [...] veio preencher uma importante 
lacuna do sistema do processo civil, que, ressalvado o âmbito da ação popular, só 
dispunha, até então, de meios para tutelar direitos subjetivos individuais. Mais que 
disciplinar um novo procedimento qualquer, a nova Lei veio inaugurar um autêntico 
sub-sistema de processo, voltado para a tutela de uma também original espécie de 
direito material: a dos direitos transindividuais, caracterizados por se situarem em 
domínio jurídico, não de uma pessoa ou de pessoas determinadas, mas sim de uma 
coletividade.117 

 

 

Ademais, com a promulgação da CF/88, ficou expressamente consagrada a tutela 

material de diversos direitos transindividuais, como o direito ao meio ambiente sadio, à 

manutenção do patrimônio cultural, à preservação da probidade administrativa e à proteção do 

consumidor. Além disso, estendeu-se o alcance da ação popular, aumentando o rol de direitos 

transindividuais tutelados por ela, bem como foi atribuída legitimação ao Ministério Público 

para promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção de direitos e interesses 

difusos e coletivos.118  

Em seguida, em 1990, foi elaborado o CDC, que veio a disciplinar as relações de 

consumo, inclusive compreendendo as questões processuais referentes à proteção do 

consumidor em juízo, de maneira individual ou coletiva. Outrossim, possibilitou o 

                                                
116 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 

9. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007. p. 874. 
117 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. 2. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 37. 
118 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. cit. p. 37-38. 
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ressarcimento de danos individualmente sofridos através da ação coletiva119, bem como tratou 

de conceituar o que vem a ser direito difuso, coletivo stricto sensu e individual homogêneo, 

em seu artigo 81, incisos I, II e III. 

Cabe mencionar, ainda, que o CDC ampliou os direitos tutelados pela LACP, uma vez 

que acrescentou o inciso IV no seu artigo 1º, possibilitando, assim, a defesa de “qualquer 

outro interesse difuso ou coletivo”, decorrente de danos morais ou patrimoniais causados. 

Em razão de toda essa sistemática criada para a tutela dos direitos que transcendem o 

interesse individual, pode-se observar a importância que o legislador reservou aos direitos 

transindividuais, fruto dessa nova era marcada pela massificação da sociedade e pela 

globalização. 

Isso aconteceu em razão do surgimento de novos movimentos sociais e a luta por 

novos direitos fez com que a concepção individualista do direito não pudesse oferecer 

respostas para esses novos litígios, razão pelo qual se procurou ofertar caminho para a 

resolução dos conflitos próprios da sociedade de massas.120  

De outro modo, embora tenha sido criada toda essa sistemática processual para a 

defesa dos direitos transindividuas, não possuímos, ainda, um código processual próprio para 

as demandas coletivas. Assim, enquanto isso não acontece, segundo GIDI, “o Título III do 

CDC combinado com a LACP fará as vezes do Código Coletivo, como ordenamento 

processual geral”.121 Em virtude disso é que se afirma que o CDC juntamente com a LACP 

formam um subsistema para a defesa dos direitos coletivos.  

Destarte, ZAVASCKI afirma que “não há como deixar de reconhecer, em nosso sistema 

processual, a existência de um subsistema específico, rico e sofisticado, aparelhado para 

atender aos conflitos coletivos, característicos da sociedade moderna”122, e complementa 

dizendo, “Trata-se de subsistema com objetivos próprios [...], que são alcançados à base de 

instrumentos próprios [...], fundados em princípios e regras próprios, o que confere ao 

processo coletivo uma identidade bem definida no cenário processual”.123 

                                                
119 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 

p. 787-788. 
120 BENJAMIN, Antônio Herman V.; BESSA, Leonardo Roscoe; MARQUES, Claudia Lima. Manual de direito do 

consumidor. p 432. 
121 GIDI, Antonio. Coisa julgada e litispendência em ações coletivas:  mandado de segurança coletivo, ação coletiva de 

consumo, ação coletiva ambiental, ação civil pública e ação popular. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 77. 
122 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 38. 
123 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. cit. p. 27. 
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Entretanto, não se pode deixar de mencionar a existência de um Código Modelo de 

Processos Coletivos para Ibero-América, aprovado nas Jornadas do Instituto Ibero-Americano 

de Direito Processual, na Venezuela, em outubro de 2004124, bem como que em 17.03.2010 

foi rejeitado pela Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5.139, de 24.04. 2009125, no qual 

se propunha uma nova LACP, que serviria como lei geral para as ações coletivas. 

No que se refere aos legitimados para defesa dos direitos coletivos, embora conste no 

ordenamento jurídico (Ação Popular, Ação Civil Pública, CDC, CF/88) quem seriam os 

agentes com capacidade para a propositura das ações, GIDI afirma que, primeiramente, o 

verdadeiro legitimado seria a própria comunidade ou a coletividade titular do direito material 

violado, sendo que os órgãos públicos possuem apenas a legitimidade subsidiária. Entretanto, 

o mesmo autor reconhece que a sociedade brasileira ainda não está plenamente organizada 

para assumir a sua autoproteção e autoconservação126, razão pelo qual os órgãos públicos, 

principalmente na figura do Ministério Público, ainda são os grandes responsáveis ativos 

dessa espécie de demanda. 

Assim, em que pese a sociedade tenha percebido a importância da sua reunião para 

postular o reconhecimento de direitos que transcendam o interesse meramente particular, o 

mesmo não se pode dizer em relação à defesa desses direitos, a qual, praticamente, restringe-

se à atuação dos órgãos públicos, havendo apenas uma movimentação tímida por parte da 

comunidade para a proteção, em juízo, dos direitos da coletividade. 

Ademais, conforme afirma WATANABE, a tutela coletiva abrange dois tipos de direitos 

ou interesses, termos, estes, utilizados como sinônimos pelo CDC, quais sejam: a) os 

essencialmente coletivos, que são os difusos e os coletivos stricto sensu, e b) os de natureza 

coletiva apenas na forma em que são tutelados, que são os individuais homogêneos.127 

Dessa forma, verifica-se, então, que os direitos coletivos lato sensu são o gênero do 

qual os direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos são espécies. 

Destarte, passa-se, agora, à análise dessas espécies, que estão conceituadas nos incisos do art. 

81 do CDC. 

 

                                                
124 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 

p. 1089. 
125 BRASIL. Projeto de Lei nº 5.139, de 24 de abril de 2009. In: CÂMARA DOS DEPUTADOS. Disponível em: <http:// 

www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=432485>. Acesso em: 02 jun. 2012, 14:30. 
126 GIDI, Antonio. Coisa julgada e litispendência em ações coletivas: mandado de segurança coletivo, ação coletiva de 

consumo, ação coletiva ambiental, ação civil pública e ação popular. p. 36. 
127 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Op. cit. p. 818-819. 



35 
 

2.2 – Direitos difusos. 

  

 

 No início dos estudos acerca dos interesses transindividuais, os direitos ou interesses 

difusos e os coletivos stricto sensu eram considerados como equivalentes, em razão da 

ausência de exatidão quanto a sua conceituação, sendo que a única diferença de ambos 

concernia acerca da ausência de titularidade ativa no primeiro.128 

Entretanto, com o advento do CDC, fixou-se de forma clara a diferença entre eles, 

sendo os interesses ou direitos difusos conceituados como (art. 81, inciso I, CDC), “de 

natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 

circunstâncias de fato”. 

Como assevera MANCUSO, os interesses podem ser observados em uma ordem 

escalonada, agrupados de acordo com critério da titularização, ou seja, são ordenados 

conforme o maior ou menor número de sujeitos atinentes. 

Assim, segundo o autor, inicialmente existem os interesses “individuais”, de 

titularidade e gozo do indivíduo considerado de forma isolada, e, após, os interesses “sociais”, 

que são aqueles interesses pessoais exercidos de forma coletiva. Seguindo essa ordem 

crescente, encontram-se os interesses “coletivos”, que se referem a valores pertencentes a 

categorias ou grupos bem definidos de pessoas.  

Na escala seguinte há o interesse “geral” ou “público”, em que a coletividade é 

representada pelo Estado, através do que o doutrinador chama de standards sociais, como a 

saúde e a segurança pública. Destarte, nesta escala de interesses predomina a presença do 

Estado, que através de suas decisões e escolhas expressa o que seriam os interesses 

prevalecentes na sociedade. 

Por fim, na última escala, encontram-se os interesses “difusos”, mais abrangentes, pois 

extrapolam o interesse “geral” ou “público”, uma vez que se referem a um número indefinido 

de pessoas.129 

 Os interesses difusos são típicos de uma sociedade de massa, onde os valores baseados 

em uma concepção coletiva e social ganham relevância. Segundo ZAVASCKI, isso “É o reflexo 
                                                
128 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. São Paulo: LTr, 2009. p. 52. 
129 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. 7. ed. rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 87-88. 
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dos novos tempos, marcados por relações cada vez mais impessoais e mais coletivizadas”130. 

Em face disso, demonstra-se a relevância da proteção desses novos interesses, mesmo que os 

seus titulares não possam ser determinados. 

 Os direitos difusos caracterizam-se pela indeterminação dos sujeitos, indivisibilidade 

do objeto, intensa conflituosidade do objeto e duração efêmera, contingencial. 

 A indeterminação dos sujeitos quer dizer que os titulares dos direitos difusos são 

pessoas indeterminadas ou indetermináveis, razão pelo qual esses direitos compreendem-se 

como “aqueles que podem ser invocados por qualquer indivíduo, ou por todos os indivíduos 

por ele afetados, indistintamente e ao mesmo tempo, contrapondo-os entre si”.131 

 Destarte, podem atingir uma parcela da comunidade ou a comunidade inteira, sendo 

chamados pela doutrina como direitos fluíveis, uma vez que se difundem, se propagam de tal 

forma que os seus titulares não podem ser identificados ou identificáveis. 

Em razão de serem direitos transindividuais, de natureza indivisível, referentes a uma 

categoria de pessoas não determinadas que se encontram unidas em razão de uma situação de 

fato, torna-se praticamente impossível a individualização dos potenciais titulares, exigindo, 

dessa forma, que o ordenamento jurídico definisse os representantes adequados para o 

ajuizamento das ações visando a tutela dos direitos difusos.  

Assim, “Em face da ausência de um titular específico do direito somada à vinculação 

processual entre esta titularidade e a legitimatio ad causam [...] faz-se necessário que a lei 

indique pessoas que tenham legitimidade de requerer sua proteção jurisdicional”132, afirma 

BESSA. 

Ademais, trata-se de direitos indivisíveis, ante a impossibilidade de fracionamento em 

quotas pertencentes a pessoas ou grupos. Destarte, conforme ensina MEDEIROS NETO, “a 

satisfação de um indivíduo necessariamente redundará satisfação de todos; a lesão a um 

constituirá também lesão a toda a coletividade”.133 

No que se refere à intensa conflituosidade do objeto, ela 
  

 

                                                
130 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 27. 
131 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. p. 95-96. 
132 BENJAMIN, Antônio Herman V.; BESSA, Leonardo Roscoe; MARQUES, Claudia Lima. Manual de direito do 

consumidor. p. 436. 
133 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 112. 
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[...] deriva basicamente da circunstância de que todas essas pretensões 
metaindividuais não tem por base um vínculo jurídico definido, mas derivam de 
situações de fato, contingentes, por vezes até ocasionais. Não se cuidando de 
direitos subjetivos violados ou ameaçados, mas de interesses (conquanto relevantes), 
observa-se que todas as posições, por mais contrastantes, parecem, a priori, 
sustentáveis. É que no caso dos interesses difusos não há um parâmetro jurídico 
específico que permita uma avaliação axiológica preliminar sobre a posição “certa” 
e a “errada”. Exemplo sugestivo ocorreu no Rio de Janeiro, quando da construção do 
chamado “sambódramo”, o qual gerou conflitos metaindividuais entre os 
interessados ligados a indústria do turismo versus os interesses dos cidadãos e 
associações, contrários a construção de um local permanente para os desfiles das 
escolas de samba.134 

 

 
 A intensa conflituosidade refere-se ao fato de que esses direitos estão propagados por 

toda a sociedade, em que os sujeitos não possuem qualquer vínculo jurídico, mas estão apenas 

ligados por uma circunstância de fato. Em razão disso, poderá haver conflitos de interesses 

entre os indivíduos ou até mesmo entre os indivíduos e o próprio Estado, pois nem todos 

interesses difusos são compartilhados pela coletividade e o Estado.  

Assim, “o interesse difuso pode caracterizar-se por uma larga área intrínseca de 

conflituosidade, em razão da qual os procedimentos e a estrutura que normalmente se prestam 

à mediação dos conflitos se mostram ineficientes”135. Isso justifica a lição de MANCUSO no 

tocante à afirmação de que em uma avaliação preliminar não há como saber qual interesse 

está “certo” ou “errado”, pois se tratando de interesses contrapostos, em princípio, 

sustentáveis, somente a análise do caso concreto permitirá a resolução do conflito. 

 Outrossim, MANCUSO ainda afirma que os interesses difusos apresentam certa 

conflituosidade, que também existe nos interesses coletivos stricto sensu, entretanto, neste 

não é tão intensa quanto naquele. Isso porque os interesses coletivos são ligados a um grupo 

definido ou definível de sujeitos e a conflituosidade está inserida somente dentre deste grupo, 

enquanto que nos interesses difusos a indeterminação dos sujeitos e a fluidez do objeto 

ampliam a área de conflito.136 

Outra característica dos direitos difusos é a duração efêmera, contingencial, decorrente 

do fato de que os interesses difusos estão relacionados a circunstâncias fáticas, 

consequentemente, mutáveis. Assim, os fatos podem aparecer, alterar-se, bem como 

desaparecer, seguindo, então, os interesses difusos o mesmo caminho, pois extinto ou 

                                                
134 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. p. 102. 
135 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, 

patrimônio público e outros interesses. 15. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo, 2002. p. 46. 
136 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. cit. p. 105. 
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modificado o fato, o mesmo ocorrerá com o interesse, uma vez que este está diretamente 

ligado àquele. 

Como exemplo, cita-se a derrubada de um monumento histórico, quando, caso não 

sejam tomadas providências antes da sua demolição, o interesse se alterará, não sendo mais 

aquele referente à preservação daquele monumento, mas sim uma possível reparação do dano 

causado. 

Ainda, em decorrência dessa mutabilidade, os interesses difusos devem ser tutelados 

de forma imediata, pois podem ser alterados ou extintos, conforme o fato gerador desses 

interesses, o que pode ocasionar, inclusive, a impossibilidade da reparação da lesão. 

Em razão disso, surge a necessidade da criação de novos instrumentos específicos para 

a tutela desses direitos, bem como o juiz, nas ações envolvendo direitos transindividuais, 

deverá ser criativo e fazer uso não só de conhecimentos estritamente jurídicos, pois em muitas 

ocasiões não encontrará respostas nos textos de lei para esse tipo de ação.137 

 

 

2.3 – Direitos coletivos stricto sensu. 

 

 

Os direitos coletivos stricto sensu, por sua vez, são assim conceituados pelo CDC (art. 

81, parágrafo único, inciso II): “interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos 

deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria 

ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base”. 

Essa espécie de direitos é muito semelhante aos difusos, entretanto, não é tão 

abrangente quando este. Enquanto os titulares dos direitos difusos são pessoas 

indeterminadas, os titulares dos coletivos stricto sensu, em princípio, também são 

indeterminadas, porém, poderão vir a ser, posteriormente, determinadas. 

Isso se deve ao fato de que “o liame entre os interessados é mais coeso; possuem traço 

organizacional forte, porque decorrem de uma relação jurídica; distintos, portanto, dos 
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difusos, cujos vínculos mostram-se acidentais e meramente factuais”138. Na lição de 

MEDEIROS NETO, 

 

 
A titularidade do interesse não se apresenta como exclusividade de ninguém, mas 
sim do todo formado pelos respectivos indivíduos. E as pessoas abrangidas neste 
universo, em regra, mantém entre si um liame fundado numa relação jurídica base 
ou decorrente da condição de membros que possuem vinculação com um ente 
jurídico, circunstância peculiar que os diferencia dos direitos difusos, uma vez que 
nestes não se visualiza a presença de qualquer vínculo a integrar ou unir os 
indivíduos que abrangem a coletividade afetada.139 

 

 

Cabe referir que a existência de vinculação da coletividade de pessoas com a parte 

contrária não depende da presença de um ente associativo, bastando tão-somente uma relação 

jurídica ocorrente entre grupo, categoria ou classe de pessoas e a parte adversa, para propiciar 

a tutela do interesse coletivo. 

Conforme visto, então, a grande distinção feita pela doutrina entre os direitos difusos e 

os coletivos stricto sensu diz respeito à determinabilidade das pessoas titulares, que neste se 

dá por meio da relação jurídica base que as une ou por meio de vínculo jurídico estabelecido 

com a parte contrária. 

Ainda, NUNES afirma que “para a verificação da existência de um direito coletivo não 

há a necessidade de se apontar concretamente um titular específico e real”, e complementa 

referindo que, “Todavia, esse titular é facilmente determinado, a partir da verificação do 

direito em jogo”140. Destarte, por vezes, em um primeiro momento, os titulares desses direitos 

poderão não ser identificados, entretanto, em um segundo momento será possível proceder a 

sua identificação levando em consideração o direito ofendido ou ameaçado de ofensa. 

Ademais, o autor cita, como exemplo, a qualidade de ensino oferecida por uma escola 

como sendo um direito tipicamente coletivo, uma vez que ela (a qualidade de ensino) é direito 

de todos os alunos indistintamente, mas também afeta cada aluno de forma particular.  

                                                
138 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 54. 
139 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 113. 
140 NUNES. Luiz Antonio Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 2. ed. rev., modif. e atual. São Pualo: Saraiva, 2005. p. 

700. 



40 
 

Outrossim, a relação jurídica base que caracteriza essa espécie de direito deve ser 

preexistente à lesão ou ameaça de lesão do direito ou interesse do grupo, categoria ou classe 

de pessoas, e não ter nascido como decorrência da própria lesão ou da ameaça de lesão.141  

Os interesses ou direitos dos contribuintes do imposto de renda constituem um 

exemplo. Entre o fisco e os contribuintes já existe uma relação jurídica base, de modo que, 

quando da adoção de alguma medida ilegal ou abusiva, será perfeitamente possível a 

determinação das pessoas atingidas pela medida. Dessa maneira, não se pode confundir essa 

relação jurídica base preexistente com a relação jurídica que se origina da lesão ou da ameaça 

de lesão. 

Quando se fala de direitos coletivos stricto sensu duas são as relações jurídicas base 

que vão ligar sujeito ativo e sujeito passivo, quais sejam: a) aquelas onde os titulares estão 

unidos entre si por uma relação jurídica, como os sujeitos membros de uma associação, e b) 

aquelas onde os titulares estão ligados com o sujeito passivo por uma relação jurídica, como 

os clientes de um banco.142 

No mais, essa espécie de direitos é semelhante aos direitos difusos, sendo indivisível, 

intransmissível e a sua defesa em juízo se dá através da substituição processual, ou seja, o 

sujeito ativo da relação processual não é o mesmo da relação material143, razão pelo qual foi, 

ao lado dos difusos, classificado pela doutrina como direito essencialmente coletivo. 

MAZZILLI assevera que tanto os interesses difusos como os coletivos são indivisíveis, 

distinguindo-se, então, pela origem, uma vez que os difusos “supõem titulares 

indetermináveis, ligados por circunstâncias de fato” e os coletivos “dizem respeito a grupo, 

categoria ou classe de pessoas determinadas ou determináveis, ligadas pela mesma relação 

jurídica básica”.144 

Por derradeiro, cabe mencionar que os efeitos da sentença irão atingir todos os que 

estiverem na situação indicada, ou seja, que estão na situação da ilegalidade questionada na 

ação. Assim, os efeitos decorrentes da decisão judicial beneficiarão toda a coletividade.145 
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2.4 – Direitos individuais homogêneos. 

 

Passamos, então, a análise da última espécie dos direitos coletivos lato sensu, que são 

os direitos ou interesses individuais homogêneos. O CDC assim os denomina (art. 81, 

parágrafo único, III): “interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum”. A doutrina também os refere como direitos acidentalmente 

coletivos. 

Tal denominação se dá pelo fato de que os interesses individuais homogêneos não são 

materialmente transindividuais, todavia recebem tratamento processual coletivo, pois apesar 

de serem divisíveis, ou seja, cada titular possuir fração de direito plenamente determinável, 

esses interesses são reunidos numa mesma demanda processual, configurando uma verdadeira 

defesa coletiva de direitos individuais. 

Assim, são considerados direitos ou interesses acidentalmente coletivos e recebem o 

tratamento processual coletivo em razão de se constituírem de vários interesses ou direitos 

individuais homogeneamente considerados, que por alguma razão estão ligados por uma 

origem comum. 

Em razão disso, como afirma GIDI, “Os direitos individuais homogêneos não são, em 

sua essência, direitos coletivos: são direitos individuais”146, sendo, por isso, chamados como 

acidentalmente coletivos. 

O autor ainda esclarece dizendo que essa categoria de direitos é uma criação do direito 

positivo brasileiro, com o intuito de possibilitar a proteção coletiva dos direitos individuais 

que se apresentem em uma dimensão coletiva, sendo que a ausência de expressa previsão 

legal tornaria isso impossível.147 

Cabe salientar que a doutrina majoritária entende que os direitos individuais 

homogêneos fazem parte dos direitos coletivos. Porém, ZAVASCKI não entende dessa maneira 

e afirma que não se deve confundir direito coletivo com a defesa coletiva de direitos, pois não 

é possível conferir aos direitos subjetivos individuais, quando tutelados de forma coletiva, o 

mesmo tratamento que se dá aos direitos de natureza transindividual.148 

                                                
146 GIDI, Antonio. Coisa julgada e litispendência em ações coletivas: mandado de segurança coletivo, ação coletiva de 

consumo, ação coletiva ambiental, ação civil pública e ação popular. p. 30. 
147 GIDI, Antonio. Op. cit. p. 30. 
148 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p.  40.  
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Dessa forma, quando se fala em defesa coletiva dos direitos homogêneos, o que se está 

qualificando como coletivo não é o direito material tutelado, mas o modo de proceder a sua 

tutela, o instrumento processual utilizado para a sua defesa. 

Cabe salientar que o Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu entendendo que os 

direitos individuais homogêneos são subespécie dos direitos coletivos, conforme se denota do 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 163.231149, em que segue parte da sua ementa: 

 

 
4. Direitos ou interesses homogêneos são os que têm a mesma origem comum (art. 
81, III, da Lei nº 8.078/90), constituindo-se em subespécie de direitos coletivos. 
4.1. Quer se afirme interesses coletivos ou particularmente interesses homogêneos, 
stricto sensu, ambos estão cingidos a uma mesma base jurídica, sendo coletivos, 
explicitamente dizendo, porque são relativos a grupos, categorias ou classes de 
pessoas, que conquanto digam respeito às pessoas isoladamente, não se classificam 
como direitos individuais para o fim de ser vedada a sua defesa em ação civil 
pública, porque sua concepção finalística destina-se à proteção desses grupos, 
categorias ou classes de pessoas. 

 

 

Essa espécie de direitos apresenta características diferentes dos direitos difusos e 

coletivos stricto sensu. Os direitos individuais homogêneos se caracterizam por serem um 

feixe de direitos subjetivos individuais, cuja marca é a sua divisibilidade, de titularidade de 

uma comunidade de pessoas determinadas, que se originam de questões comuns de fato ou de 

direito. São titularizados por pessoas determinadas ou de plano determináveis, ao contrário 

dos anteriores. 

Os “sujeitos são sempre mais de um e determinados. Mais de um porque, se for um só, 

o direito é individual simples, e determinado porque neste caso, como o próprio nome diz, 

apesar de homogêneo, o direito é individual”150. Além disso, “a homogeneidade decorre da 

circunstância de serem os direitos individuais provenientes de uma origem comum”.151 

Assim, ao contrário dos direitos difusos e coletivos stricto sensu, o objeto desse direito 

é divisível, passível de ser fragmentado em cotas entre os interessados. Como exemplo, temos 

uma empresa que não paga o salário dos seus funcionários por certo período. Em razão disso, 

os trabalhadores tornam-se interessados, em virtude de uma origem comum, qual seja, a 

                                                
149 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 163.231. Relator:  Min. Maurício Corrêa. Brasília, 26 

fev. 1997. Disponível em: <http://www.stf.jus.br>. Acesso em 15 jul. 2012, 18:35. 
150 NUNES. Luiz Antonio Rizzatto. Curso de direito do consumidor. p. 703. 
151 GIDI, Antonio. Coisa julgada e litispendência em ações coletivas: mandado de segurança coletivo, ação coletiva de 

consumo, ação coletiva ambiental, ação civil pública e ação popular. p. 30. 



43 
 
contenção da empresa. Além disso, também é possível quantificar os interessas de cada 

trabalhador, pois a maioria deles, em tese, possui um mesmo padrão salarial. Nesse caso, 

então, cada empregado prejudicado terá direito a um valor determinado, de acordo com sua 

remuneração. 

Enquanto os direitos transindividuais, aqui compreendidos como os difusos e os 

coletivos stricto sensu, são indivisíveis e não possuem titulares individuais certos, pois não 

pertencem a indivíduos, mas a grupos, categorias ou classes de pessoas, os individuais 

homogêneos são passíveis de divisão e possuem titulares individuais juridicamente certos, 

embora, na prática, possa ser difícil a comprovação acerca da titulação particular de cada um 

deles.152 

Outrossim, embora os direitos individuais homogêneos sejam um feixe de direitos cuja 

marca é a divisibilidade, a sua titularidade, todavia é da comunidade, indivisivelmente 

considerada, formada pelas vítimas do evento. Em razão disso, o pedido feito em uma ação 

dessa natureza deve ser para a tutela do bem na sua forma integral e não divisível, pois a 

divisibilidade somente ocorrerá em um momento posterior, qual seja, nas fases de liquidação 

e execução da sentença coletiva, onde serão discutidas as peculiaridades de cada caso de 

forma individualizada.153 

Diante disso, BESSA assevera que as vítimas ou seus representantes, posteriormente ao 

término da ação, deverão “se habilitar no processo, a título individual, para procederem à 

liquidação da sentença, provando o dano sofrido, o seu montante, e que se encontram na 

situação amparada pela decisão”.154 

Quanto à origem comum, ela pode ser de fato ou de direito, o que, segundo 

WATANABE, não necessariamente significa uma unidade temporal ou factual155, ou seja, a 

lesão ao direito não ocorre necessariamente em um determinado e único momento, podendo 

se estender pelo decurso do tempo, entretanto, o que importa é a homogeneidade e a origem 

comum do dano.  

Dessa forma, conforme leciona RIZZATTO, o “estabelecimento do nexo entre os 

sujeitos ativos e os responsáveis pelos danos se dá numa situação jurídica – de fato, ato, 

                                                
152 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 45. 
153 GIDI, Antonio. Coisa julgada e litispendência em ações coletivas: mandado de segurança coletivo, ação coletiva de 

consumo, ação coletiva ambiental, ação civil pública e ação popular. p. 31-32. 
154 BENJAMIN, Antônio Herman V.; BESSA, Leonardo Roscoe; MARQUES, Claudia Lima. Manual de direito do 

consumidor. p. 439. 
155 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 

p. 825. 
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contrato etc. – que tenha origem comum para todos os titulares do direito violado”156. 

Destarte, o elo que une os titulares do direito violado deve de ser comum a todos. Por 

conseguinte, a homogeneidade e a origem comum são, então, os requisitos para o tratamento 

coletivo dos direitos individuais.157 

A homogeneidade, por sua vez, deve ser entendida como a possibilidade de identidade 

ou, ao menos, semelhança entre as causas de pedir de cada direito individual. Dessa maneira, 

o nexo entre as vítimas não deve ocorrer apenas em razão da mesma questão de fato ou de 

direito, ou seja, pela origem comum, mas sim em decorrência de situações juridicamente 

iguais. 

Conforme aduz MEDEIROS NETO, os direitos individuais homogêneos apresentam as 

seguintes características: 

 

 
(a) não obstante a sua natureza individual, ensejam tutela pela via processual 
coletiva, em virtude de se originarem de uma situação comum, com a feição 
homogênea, a expressar uniformidade qualitativa. Em outras palavras, a 
homogeneidade exige identidade e multiplicidade de direitos, sem ser fundamental 
se apresentar com precisão o número total de indivíduos titulares; (b) englobam uma 
série de indivíduos atingidos homogeneamente por uma lesão ou ameaça de dano, a 
priori encontrando-se dispersos, porém passíveis de serem identificados em 
momento posterior; (c) os interesses são divisíveis em relação aos sujeitos; (d) não 
ocorre relação jurídica base entre os indivíduos: a sua ligação dá-se unicamente pela 
origem comum em razão da qual os interesses decorrem.158 

 

 

Cabe salientar, ainda, que essa espécie de direitos, conforme já foi visto, pertence ao 

gênero direito coletivo, razão pelo qual não deve ser confundido como um litisconsórcio entre 

as vítimas. Isso porque no litisconsórcio há a reunião, de forma individualizada, dos titulares 

dos direitos subjetivos violados como sujeitos ativos da demanda, enquanto que na ação 

coletiva envolvendo a tutela dos direitos individuais homogêneos há apenas um sujeito no 

polo ativo do processo. Outrossim, não é obstado ao titular do direito violado ajuizar demanda 

própria para a defesa do seu direito individualizado, uma vez que essa opção não impede o 

ajuizamento da demanda coletiva.159   

                                                
156 NUNES. Luiz Antonio Rizzatto. Curso de direito do consumidor. p. 704. 
157 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 

p. 825. 
158 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 114-115. 
159 NUNES. Luiz Antonio Rizzatto. Op. cit. p. 704. 



45 
 

Dessa forma, deve-se ficar atento às diferenças entre essas espécies de direitos 

coletivos estudadas, pois, como adverte ZAVASCKI, ocorrerão “situações em que os direitos 

tuteláveis se apresentam como transindividuais ou como individuais homogêneos, ou ainda 

em forma cumulada de ambos, tudo a depender das circunstâncias de fato”.160 

Assim, para tornar mais fácil a visualização acerca das diferenças entre os direitos 

difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos, apresenta-se o seguinte quadro 

proposto por MAZZILLI:161 

 

Interesses Grupo Divisibilidade Origem 

Difusos indeterminável indivisíveis situação de fato 

Coletivos determinável indivisíveis relação jurídica 

Ind. homog. determinável divisíveis origem comum 

 

Afinal, se o dano causado provocou lesões divisíveis, individualmente variáveis e 

quantificáveis, esta-se, pois, falando de interesses individuais homogêneos. Caso o dano seja 

dirigido a um grupo de pessoas indeterminadas e o proveito reparatório seja indivisível, então 

serão interesses difusos. Agora, se o dano é causado contra um grupo determinável de 

indivíduos, unidos por uma relação jurídica comum, que deve ser resolvida de forma 

isonômica para todo o grupo e o proveito reparatório seja indivisível, esta-se tratando de 

direitos coletivos stricto sensu.162 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
160 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 47. 
161 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, 

patrimônio público e outros interesses. p. 50. 
162 MAZZILLI, Hugo Nigro. Op. cit. p. 50. 
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3. DANO MORAL COLETIVO. 

 

 

Após uma análise acerca do instituto do dano moral, bem como de um breve estudo 

sobre os direitos coletivos lato sensu, em que se verificam as suas três espécies, passa-se, 

então, à abordagem da matéria objeto do presente estudo, qual seja, a possibilidade de 

condenação por dano moral coletivo no direito brasileiro. 

 

 

 3.1 – Configuração do dano moral coletivo. 

 

 

Conforme já foi estudado, a condenação por dano moral nem sempre foi aceita em 

nosso direito, o que ocasionou um longo embate doutrinário e jurisprudencial, até ser 

finalmente admitida pela nossa doutrina majoritária e tribunais, salvo raros posicionamentos 

contrários que por vezes ainda ecoam. 

  Além disso, também foi referido que, atualmente, o dano moral individual é 

compreendido como um meio de compensar os danos que atingem os direitos da 

personalidade do homem, ou seja, são as lesões que afetam a sua honra, integridade física, 

integridade psíquica, intimidade, imagem, dentre outros. Ademais, inclusive os danos 

causados ao patrimônio material do indivíduo podem ensejar reparação por dano moral. Cabe 

referir, ainda, que, segundo leciona CAVALIERI FILHO, a compreensão mais atualizada acerca 

do dano moral é a ligada à ofensa à dignidade do homem163. 

 Pois bem, no que concerne ao dano moral coletivo, conforme ensina a doutrina, não se 

deve analisar a lesão sofrida pelo ser humano isoladamente considerado, mas sim aquela 

ofensa capaz de causar reflexos negativos aos bens e valores da coletividade. 

Nesse sentido, BITTAR FILHO afirma que os valores da coletividade nada mais são do 

que a amplificação dos valores pertencentes aos indivíduos que integram a sociedade. Ainda, 

o autor menciona que, 

 
                                                
163 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. p. 82. 
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Assim como cada indivíduo tem sua carga de valores, também a comunidade, por 
ser um conjunto de indivíduos, tem uma dimensão ética. Mas é essencial que se 
assevere que a citada amplificação desatrela os valores coletivos das pessoas 
integrantes da comunidade quando individualmente consideradas. Os valores 
coletivos, pois, dizem respeito à comunidade como um todo, independentemente de 
suas partes. Trata-se, destarte, de valores do corpo, valores esses que não se 
confundem com os de cada pessoa, de cada célula, de cada elemento da 
coletividade.164 

 

  

  Dessa forma, os valores coletivos são o somatório dos valores prestigiados pelo ser 

humano e necessários para uma convivência harmoniosa. Ainda, em razão da sua 

multiplicidade, transcendem a esfera individual do sujeito e se tornam, pois, os valores da 

coletividade e, consequentemente, direitos indivisíveis, devendo serem respeitados e 

preservados por todos, uma vez que extraem “elementos comuns do pensamento popular”.165 

Outrossim, são direitos indivisíveis porque não pertencem apenas a algumas pessoas, 

mas a todos, como, por exemplo, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 

225, CF/88), razão pelo qual os valores da coletividade não podem ser confundidos com os 

individuais, embora aqueles tenham origem nestes. 

Assim, eventual satisfação dos valores coletivos beneficia indistintamente todos os 

sujeitos da sociedade ou grupo, enquanto que eventual lesão também atinge inteiramente os 

seus componentes. 

Ainda, é importante frisar que os valores coletivos emanam do homem, pois, conforme 

assevera REALE, “Só o homem é um ser que inova, e é por isso que só o homem é capaz de 

valor”166. Além disso, BITTAR FILHO aduz que “o significado do próprio homem, célula-mãe 

da coletividade, é o alicerce do estudo dos valores coletivos, dos quais é ele a fonte”.167 

Destarte, o objetivo principal da tutela dos direitos transindividuais, através da aplicação do 

chamado dano moral coletivo, é a proteção do próprio homem. 

Os exemplos mais citados pela doutrina como valores coletivos passíveis de reparação 

por dano moral são aqueles atinentes aos direitos do consumidor, meio ambiente, patrimônio 

cultural e público, crianças, idosos e trabalhadores, além de outros que eventualmente venham 
                                                
164 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. UFSC. Disponível em: 

<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/30881-33349-1-PB.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2012, 15:00. 
165 NUNES PEREIRA, Fernanda. O dano moral nas ações coletivas. EMERJ. Disponível em: <http://www.emerj.tjrj. 

jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/2semestre2010/trabalhos_22010/fernandanunes.html>. Acesso em: 10 ago. 2011, 
23:50. 

166 REALE. Miguel. Filosofia do direito. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 208. 
167 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Op. cit. 
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a ser lesados e possuam como titulares a coletividade, seja em maior ou menor escala, como 

um grupo, categoria ou classe de pessoas. 

No que se refere a uma tentativa de definição acerca do dano moral coletivo, 

MEDEIROS NETO aduz que ele 

 

 
[...] corresponde à lesão injusta e intolerável a interesses ou direitos titularizados 
pela coletividade (considerada em seu todo ou em qualquer de suas expressões – 
grupos, classes ou categorias de pessoas), os quais possuem natureza 
extrapatrimonial, refletindo valores e bens fundamentais para a sociedade.168 

 

 

 Já ANDRADE, fazendo um comparativo entre o dano moral individual e o coletivo, 

leciona que, 

 

 
Tomando-se por base um critério que leve em consideração a extensão subjetiva do 
dano, pode o dano moral ser dividido em individual, quando é ofendido o 
patrimônio ideal de uma pessoa, ou coletivo (ou difuso), quando é atingido o 
patrimônio imaterial de toda a coletividade ou de uma categoria de pessoas.169 

 

 

 Por sua vez, SANTOS afirma que 

 

 
O dano moral coletivo pode ser verificado em qualquer abalo no patrimônio moral 
de uma coletividade, a merecer algum tipo de reparação à violação a direitos difusos, 
coletivos ou eventualmente direitos individuais homogêneos, tendo surgido em face 
dos novos interesses e direitos da sociedade moderna de massa, que exige uma 
efetiva tutela jurídica a direitos moleculares.170 

 

 

Outrossim, segundo COSTA, o dano moral coletivo trata acerca da violação à dignidade 

do ser humano. Contudo, essa dignidade é contemplada em uma projeção coletiva, pois, como 

afirma SARLET,  

                                                
168 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 137. 
169 ANDRADE. André Gustavo. A evolução do conceito de dano moral. Revista da AJURIS, Porto Alegre, n. 92, 2003, p. 

131. 
170 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos da personalidade e dano moral coletivo. 
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Pelo fato de a dignidade da pessoa encontrar-se ligada à condição humana de cada 
indivíduo, não há como descartar uma necessária dimensão comunitária (ou social) 
desta mesma dignidade de cada pessoa e de todas as outras pessoas, justamente por 
serem todos iguais em dignidade e direitos (na iluminada fórmula da Declaração 
Universal de 1948) e pela circunstância de nesta condição conviverem em 
determinada comunidade ou grupo. O próprio Kant – ao menos assim nos parece – 
sempre afirmou (ou, pelo menos, sugeriu) o caráter intersubjetivo e relacional da 
dignidade da pessoa humana, sublinhando inclusive a existência de um dever de 
respeito no âmbito da comunidade dos seres humanos.171  
 

 

Assim, pelo fato de se viver em uma sociedade em constante evolução, marcada pela 

pluralidade e diversidade de valores, a dignidade alcança uma dimensão coletiva, expressando 

a necessidade de proteção e o respeito não só do homem, mas também dos bens e valores 

necessários para o desenvolvimento deste. Então, seja na dimensão individual ou coletiva, a 

proteção da dignidade resulta, obrigatoriamente, na tutela do próprio homem. 

Ademais, MEDEIROS NETO também sustenta a projeção coletiva da dignidade humana, 

pois inegável “o reconhecimento e a expansão de novas esferas de proteção à pessoa humana, 

diante das realidades e interesses emergentes na sociedade, que são acompanhadas de novas 

violações de direitos”.172 

Em virtude disto, COSTA conceitua o dano moral coletivo como 

 

 
[...] a violação da projeção coletiva da dignidade da pessoa humana, 
consubstanciada em interesses/direitos extrapatrimoniais essencialmente coletivos 
(difusos e coletivos em sentido lato), sendo tal violação usualmente causadora de 
sentimentos coletivos de repulsa, indignação e desapreço pela ordem jurídica.173 

 

 

 Além disso, importante ressaltar a conceituação de dano moral coletivo elaborado por 

BITTAR FILHO, que há tempos já defende a existência dessa espécie de dano. Portanto, para o 

doutrinador,  

 

                                                
171 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. p. 

52. 
172 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 121. 
173 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 71. 
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[...] o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada 
comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores 
coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de 
que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente 
considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista 
jurídico; quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu 
aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também 
não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo 
simples fato da violação (damnum in re ipsa).174 
 

 

 Dessa forma, pelos conceitos expostos, verifica-se, então, que não há um conceito 

ímpar acerca do que vem a ser o dano moral coletivo, assim como no dano moral individual, 

em que a doutrina corriqueiramente diverge quanto a sua definição.  

Entretanto, através da leitura dos conceitos citados alhures, podemos compreendê-lo 

como a injusta ofensa aos bens ou valores fundamentais titularizados pela coletividade, seja 

em maior ou menor escala. 

Ainda, tais ofensas podem, inclusive, acarretar diversas consequências aos ofendidos, 

como indignação, revolta, dentre outros. Contudo, tais resultados não são pressupostos para a 

existência desta espécie de dano, pois, se “vierem a ocorrer e a se manifestar no grupo ou 

comunidade atingida caracterizar-se-ão apenas como efeitos do ato lesivo perpetrado pelo 

infrator”.175 

 Outrossim, registre-se que, quando se trata acerca do dano moral coletivo, não será 

discutida eventual culpa do causador do dano, ou seja, quando a ofensa é praticada contra a 

coletividade, está-se diante da chamada responsabilidade objetiva, a que independe da 

comprovação da culpa ou dolo do agente lesivo, bastando apenas a comprovação do nexo de 

causalidade entre o ato lesivo e o dano, para gerar o dever de indenizar. 

 Nesse sentido, de acordo com a concepção moderna acerca da teoria da reparação do 

dano moral, prepondera o entendimento de que a simples ocorrência do dano já é capaz de 

gerar o dever de reparar, não havendo, assim, a necessidade de comprovação de prejuízo, bem 

como é prescindível a análise da subjetividade do agente que causou o ilícito.176 

 

                                                
174 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. 
175 SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Direitos da personalidade e dano moral coletivo. 
176 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 214. 



51 
 
 A respeito da matéria, MANCUSO ensina que, em se tratando de interesses 

metaindividuais, ainda há algum espaço para a responsabilidade fundada em culpa, porém, 

nesta seara de interesses, o que precipuamente se busca é a efetiva reparação do dano. Em 

razão disso, é que o autor afirma, 

 

 
De maneira geral, tem-se admitido que a responsabilidade, em matéria de interesses 
metaindividuais, em princípio deve ser a objetiva, ou mesmo do risco integral, as 
únicas que podem assegurar uma proteção eficaz a esses interesses. Até porque, sóe 
ocorrer de as partes, nos macro-conflitos, estarem desequiparadas em detrimento da 
posição do indivíduo isolado: assim, o habitante, em face da lesão à ordem 
urbanística; o contribuinte, em face da lesão ao erário; o consumidor, em face do 
dano às relações de consumo. Aliás, é com vistas a tratar desigualmente os 
desiguais que, nos conflitos consumeristas, o juiz está autorizado a inverter o ônus 
da prova [...].177 

 

  

 Ademais, em regra, impõe-se a aplicação da responsabilidade objetiva aos danos 

causados à coletividade, em razão da própria gravidade do fato, que atinge indistintamente 

várias pessoas, bem como da difícil tarefa que é a comprovação do prejuízo nestes casos, 

bastando, destarte, apenas a presunção da sua ocorrência.  

Ainda, as ofensas aos interesses transindividuais não necessitam de comprovação de 

culpa, diante dos efeitos negativos e prejudiciais que causam, o que, por si só, já revela a 

antijuridicidade da conduta ativa ou omissiva do sujeito e o dever de indenizar.178 

Outrossim, enquanto MEDEIROS NETO afirma que o dever de reparar o dano restará 

afastado quando incidir algum dos casos que excluem a responsabilidade do sujeito, como o 

caso fortuito e a força maior179, MANCUSO ressalta que nos danos causados ao meio ambiente 

e ao patrimônio cultural, o agente passivo sequer poderá alegar causas excludentes da 

ilicitude, como aqueles retromencionados, sob pena de serem abertas “brechas” no sistema 

jurídico, ocasionando, assim, o risco de tais interesses não serem tutelados. Isso porque, 

comumente as grandes empresas ou grupos financeiros são os sujeitos que lesam tais 

interesses. 

                                                
177 MANCUSO. Rodolfo de Camargo. Ação civil pública: em defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e dos 

consumidores: (Lei 7.347/85 e legislação complementar). 9. ed. rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 
440. 

178 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 145. 
179 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 145. 
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Dessa forma, o autor sustenta que “a força e a malícia dos grandes grupos financeiros, 

cujas atividades atentam contra aqueles interesses, logo encontrarão maneiras de forrar-se à 

responsabilidade”180, razão pelo qual, em tais caos, não devem ser aceitas as causas que 

excluem a ilicitude do fato, a fim de proporcionar a efetiva defesa dos interesses coletivos. 

Já MORATO LEITE, por sua vez, aduz que a tendência doutrinária que prevalece é a de 

“não aceitar caso fortuito ou de força maior como excludentes da responsabilidade, em se 

tratando de interesses difusos ou meio ambiente, pois estes fogem da concepção clássica do 

direito intersubjetivo”.181 

Dessa forma, a regra, então, é a utilização da responsabilidade objetiva para as ofensas 

contra os interesses transindividuais. Contudo, a doutrina apresenta divergências acerca da 

possibilidade de utilização da reponsabilidade fundada em culpa na seara dos direitos 

coletivos, bem como acerca da possibilidade ou não da incidência das causas que excluem a 

reponsabilidade do agente lesivo. Assim, como tal divergência não é o objeto do presente 

estudo, deixa-se apenas o alerta ao leitor. 

Ademais, segundo aduz MEDEIROS NETO, os pressupostos para a configuração do dano 

moral coletivo seriam, então: 1) a conduta antijurídica (comissiva ou omissiva) da pessoa 

física ou jurídica; 2) a ofensa a interesses jurídicos fundamentais, de natureza 

extrapatrimonial, titularizados pela coletividade; 3) intolerabilidade da ilicitude e 4) o nexo 

entre a conduta e o dano.182  

 Outrossim, saliente-se que a proteção da coletividade contra eventuais danos decorre 

do atual reconhecimento de novos direitos, principalmente aqueles que transcendem a esfera 

individual, em face da louvada ampliação dos direitos fundamentais do homem, o que, 

consequentemente, fez criar novas espécies de litígios e áreas de conflituosidade.183 

 A coletividade, igualmente o homem individualmente considerado, possui uma 

reputação, sendo, portanto, merecedora do mesmo respeito que é conferido àquele nas suas 

relações com outras comunidades, pessoas ou entes jurídicos.184  

                                                
180 MANCUSO. Rodolfo de Camargo. Ação civil pública: em defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e dos 
consumidores: (Lei 7.347/85 e legislação complementar). p. 463-464. 
181 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do indivíduo ao coletivo, extrapatrimonial 2. ed. rev. atual. e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 199. 
182 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 136. 
183 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 122. 
184 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. 
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 Assim, algumas condutas antijurídicas, por atingirem interesses de grande estima por 

parte de certa comunidade, são capazes de produzir a reação do sistema jurídico de tal modo 

que a coibição e aplicação da pertinente sanção é a medida que se impõe185. Portanto 

 
 
[...] como nota característica do desenvolvimento do instituto da responsabilidade 
civil observa-se a crescente ampliação do elenco dos danos passíveis de 
ressarcimento, o que trouxe como conseqüência a abrangência da obrigação de 
reparar lesões a bens e valores jurídicos titularizados por coletividades de pessoas. 
Essa realidade, tão evidente, reflete o anseio de justiça, legítimo e necessário, que é 
expressado pela sociedade de nossos dias.186 

 

 

 Diante das mudanças ocorridas na sociedade nos últimos tempos, verifica-se que os 

interesses coletivos acabam, na maioria das vezes, se sobrepondo aos individuais, fazendo 

com que o direito tenha de apresentar respostas para essas novas espécies de demandas, bem 

como novas teorias para a resolução dos conflitos, entre as quais se encontra o dano moral 

coletivo. 

Como forma, então, de coibir as condutas lesivas aos valores e bens titularizados pela 

coletividade, cada vez mais a doutrina pátria se coaduna com a existência dessa espécie de 

dano, bastando, em regra, apenas a comprovação do dano para gerar o dever de reparar. 

 

 

3.2 – Previsão legal. 

 

 

O dano moral coletivo não é uma simples ficção doutrinária, uma vez que está 

devidamente positivado no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive com previsão na Magna 

Carta de 1988. 

Com efeito, o CDC (Lei nº 8.070/90) dispõe em seu artigo 6º, in verbis:  

 

 

                                                
185 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 127. 
186 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 123. 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
[...]  
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos; 
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, 
assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
 

 

Acerca do dispositivo de lei transcrito, MARQUES menciona que a sua leitura pode 

gerar certa dúvida e inclusive interpretação errônea do texto. Isso porque o autor indaga se os 

termos individuais, coletivos e difusos se refeririam somente aos danos patrimoniais, somente 

aos danos morais, ou a ambos, uma vez que, caso a proteção e a reparação dos direitos 

coletivos se referissem somente aos danos patrimoniais, não haveria que se falar, então, na 

existência do dano moral coletivo. 

Assim, o próprio autor nos dá a resposta, afirmando que o CDC possui influência da 

class action norte americana, em que a finalidade da ação é a defesa dos interesses da 

coletividade, da forma mais ampla possível. Em razão disso, apesar de não haver uma redação 

clara do CDC, ele não deve ser interpretado de maneira restrita, mas sim de forma ampla, o 

que autoriza a proteção e reparação dos danos, inclusive morais, causados à coletividade187. 

Além disso, NUNES, ao lecionar sobre os princípios e direitos básicos do consumidor, 

descreve, com propriedade, que, “Acertadamente, a norma deixou consignado que a 

prevenção e a reparação dos danos não dizem respeito apenas aos direitos dos consumidores 

individuais, mas também aos coletivos e aos difusos”.188 Dessa forma, não há dúvidas que o 

art. 6º, através de seus incisos VI e VII, autoriza a condenação por danos morais coletivos. 

Outro estatuto legal que trata desta espécie de dano é a LACP (Lei nº 7.347/85), que 

em seu art. 1º, após a alteração dada pela Lei nº 12.529, de 30.11.2011, dispõe, in verbis: 

 

 
Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:  
l - ao meio-ambiente; 
ll - ao consumidor; 
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

                                                
187 MARQUES, Marcelino Pereira. Dano moral coletivo. Faculdade Milton Campos. Disponível em: <http://www. 

revistadir.mcampos.br/PRODUCAOCIENTIFICA/artigos/marcelinopereiramarquesdanomoralcoletivo.pdf> Acesso em: 22 
out. 2011, 14:25. 

188 NUNES. Luiz Antonio Rizzatto. Curso de direito do consumidor. p. 136. 
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IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; 
V - por infração da ordem econômica; 
VI - à ordem urbanística. (negritou-se) 
 

 

Como se vê, a LACP tratou de tutelar de forma abrangente os danos causados aos 

interesses transindividuais, tornando expressa a previsão de reparação por danos morais a 

quaisquer interesses difusos ou coletivos, o que, sem dúvida, foi um grande avanço em termos 

de efetiva proteção aos direitos do homem, manancial dos direitos coletivos. Destarte, “a ação 

civil pública objetiva a responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados a 

quaisquer dos valores transindividuais de que cuida a lei”.189 

Outrossim, não bastasse estar previsto nos dois diplomas legais citados (CDC e 

LACP), o dano moral coletivo também possui fundamento na CF/88. Nesse sentido, 

MEDEIROS NETO afirma que 

 

 
A partir da Constituição da República de 1998 [...] descortinou-se um novo 
horizonte quanto à tutela dos danos morais, particularmente no que tange à sua 
feição coletiva. É o que se observa em face da adoção do princípio basilar da 
reparação integral (art. 5º, V e X) – reafirmando a primazia da tutela jurídica em 
toda a extensão e alcance dos danos –, e também diante do direcionamento do 
amparo jurídico à esfera dos interesses transindividuais, valorizando-se, pois, 
destacadamente, a um só tempo, os direitos de tal natureza (vejam-se os arts. 6º, 7º, 
194, 196, 205, 215, 220, 225 e 227) e os instrumentos próprios à sua tutela (art. 5º, 
LXX e LXXIII, e art. 129, III). Com isso, é certo afirmar que o reconhecimento do 
dano moral coletivo e a possibilidade de sua reparação alcançaram, explícita e 
indiscutivelmente, fundamento e respaldo constitucional.190 
 

 

Dessa forma, entende-se que a Carta Magna é capaz de fundamentar a existência dessa 

espécie de dano, principalmente pelo fato dela conter vários dispositivos que visam à proteção 

dos direitos transindividuais, como os direitos dos consumidores (art. 5º, XXXII), dos 

trabalhadores (art. 7º) e ao meio ambiente (art. 225), o que demonstra a preocupação do 

legislador constitucional com os interesses que transcendem a esfera individual do homem. 

Assim, a reparação por dano moral, prevista na CF/88, deve ser interpretada em 

consonância com as demais normas constitucionais. Em razão disso, considerando a extensa 

tutela conferida aos direitos coletivos na Carta Magna, entende-se estar autorizada também a 
                                                
189 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, 

patrimônio público e outros interesses. p. 124. 
190 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 138. 
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reparação por dano moral coletivo, pois, falar de forma diversa é negar proteção ao próprio 

ser humano, titular dos direitos transindividuais. 

Por conta disso, o art. 5º, incisos V e X, da CF/88, apesar de não conter expressa 

previsão, também contempla a reparação por danos morais coletivos, o que inclusive é 

afirmado por MORAES, quando leciona que os danos morais terão cabimento contra a pessoa 

física, jurídica ou até mesmo contra a coletividade, uma vez que todos são titulares dos 

direitos e garantias fundamentais.191 

Ademais, o dano moral coletivo possui, ainda, fundamento na Lei da Ação Popular 

(Lei nº 4.717/65), uma vez que “A ação popular é um instrumento de defesa dos interesses da 

coletividade [...]. O beneficiário direto e imediato da ação não é o autor popular; é o povo, 

titular do direito subjetivo ao Governo honesto”.192 

Assim, a referida lei, em razão de prever a tutela difusa do patrimônio público193, pode 

servir de base legal para eventual pedido de condenação por dano moral coletivo, 

principalmente diante do disposto no seu art. 11, que prevê a condenação ao pagamento de 

perdas e danos. 

Por derradeiro, registre-se que a Ministra Nancy Andrighi, do STJ, em seu voto no 

julgamento do Recurso Especial nº 636.021, referiu que: 

 

 
Nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas 
venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, 
nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado. Nosso sistema jurídico admite, em 
poucas palavras, a existência de danos extrapatrimoniais coletivos, ou, na 
denominação mais corriqueira, de danos morais coletivos.194 

 

 

Diante do exposto, não restam dúvidas de que o dano moral coletivo possui previsão 

legal em nosso ordenamento jurídico, ante o disposto no CDC, LACP, Lei da Ação Popular e, 

principalmente, na CF/88, o que é de grande importância para a proteção dos direitos da 

coletividade e, consequentemente, do ser humano.  

                                                
191 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º a 5º da Constituição da 

República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. p. 122. 
192 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2001. p. 674. 
193 Art. 1º [...] § 1º - Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de valor 

econômico, artístico, estético, histórico ou turístico. 
194 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 636.021. Relatora: Min. Nancy Andrighi. Brasília, 02 out. 

2008. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 27 ago. 2012, 15:40. 
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Além disso, conforme mencionado pela Ministra Nancy Andrighi, não há qualquer 

previsão legal no nosso ordenamento jurídico que afaste a possibilidade de condenação por 

dano moral coletivo, mas pelo contrário, conforme demonstrado.  

 

 

3.3 – Reparação do dano. 

 

 

A previsão e a certeza quanto a uma efetiva condenação, em caso de lesão a interesses 

transindividuais, ou seja, aos valores e bens fundamentais da coletividade, é de suma 

importância, ante o imperativo constitucional de proteção a tais direitos, conforme de verifica 

da leitura da Carta Política de 1988. 

Destarte, o que se entende por dano moral coletivo nada mais é do que a resposta do 

ordenamento jurídico aos atos lesivos praticados em detrimento dos bens e valores da 

sociedade, como forma de impedir que os agentes que causaram o dano fiquem impunes ou 

tenham aplicada contra si uma sanção desproporcional, em relação à gravidade do fato. 

Isso porque, a ausência ou impossibilidade de reparação desta espécie de dano poderia 

incentivar certas condutas gravosas em que o agente lesivo auferiria injusta vantagem pessoal 

e/ou econômica, em prejuízo de valores e bens fundamentais da coletividade, o que também 

causaria um estado de indignação e revolta da sociedade para com o sistema jurídico e 

certamente o descrédito deste.195  

Assim, “a condenação por dano moral coletivo só encontra justificativa pela relevância 

social e interesse público inexoravelmente associados à proteção e tutela dos direitos 

metaindividuais”.196 

Ademais, MEDEIROS NETO aduz que 

 

 
[...] nessas situações que envolvem interesses e direitos transindividuais, apenas 
exigir do ofensor o ajustamento da sua conduta aos ditames legais, algumas vezes 
seguido da simples indenização pelos danos materiais verificados, refletiria, no 
plano da responsabilização, uma resposta débil, sem nenhuma força sancionatória 

                                                
195 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 157. 
196 BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. Ministério Público, Bahia. Disponível em: <http://www.mp. 

ba.gov.br/atuacao /ceacon/doutrina/dano_moral_coletivo.pdf>.Acesso em: 12 ago. 2011, 23:40. 
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para o autor ou mesmo bastante para obstar novas violações, dada a desproporção 
entre a gravidade do ilícito, o proveito obtido com a sua prática e a reação 
insuficiente e frágil, até estimuladora, do sistema jurídico. Isto implicaria, pode-se 
mesmo dizer, no fenômeno do esvaziamento ético do sistema de responsabilidade 
civil, refletindo a perda do seu norte de justiça e dos seus objetivos de pacificação e 
equilíbrio social.197 

  

Diante disso, considerando que os direitos da coletividade possuem ampla proteção no 

nosso ordenamento jurídico, principalmente na CF/88, em que o legislador buscou tutelar 

vários direitos transindividuais, é que se torna imprescindível instituir alguma forma de 

punição para quem os ofender injustamente. 

Além disso, “Em se tratando de direitos difusos e coletivos, a condenação por dano 

moral (rectius: extrapatrimonial) se justifica em face da presença do interesse social em sua 

preservação”.198  

Destarte, apenas exigir que o agente adapte sua conduta, a fim de cessar a lesão ao 

bem tutelado, o colocaria em uma situação de conforto e favorecimento, considerando as 

consequências negativas causadas pela sua ação ou omissão199. Ademais, a lesão aos bens e 

valores fundamentais da coletividade possui alto grau de reprovabilidade, além de enorme 

efeito negativo na sociedade, uma vez que “A lesão a direitos ou interesses essencialmente 

metaindividuais possui altíssimo grau de prejuízo social, pela própria natureza do bem 

jurídico violado”200. 

Em razão disso, exsurge o dever de reparação do dano, da forma mais ampla possível, 

como resposta do ordenamento jurídico ao atual reconhecimento e imposição de proteção dos 

direitos coletivos, bem como com o intuito de repreender o agente, de forma eficaz, pela sua 

conduta lesiva. 

Assim, a reparação por dano moral coletivo ocorrerá, preponderantemente, através de 

uma prestação pecuniária, entretanto, em alguns casos, diante da situação patrimonial 

desfavorável do sujeito, é possível que a reparação aconteça por outros meios, como a 

prestação de serviços, cerceamento de direitos, obrigação de fazer, dentre outros, observando-

se as peculiaridades de cada caso. 

                                                
197 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dando moral coletivo. p. 157. 
198 BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. 
199 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 158. 
200 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 74. 
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Na lição de MEDEIROS NETO, através do pagamento de uma prestação pecuniária 

adequada, o equilíbrio social será recomposto, os danos causados aos bens e valores da 

coletividade não serão compensadores para o ofensor, bem como haverá o desestímulo da 

prática de novas condutas lesivas por parte deste.201 

No que tange ao estabelecimento do valor da condenação, alguns aspectos devem ser 

levados em consideração quando da sua fixação, com o intuito de não ocorrerem verdadeiros 

abusos por parte dos julgadores, seja em relação a excessos ou insignificância dos valores. 

 Os requisitos a serem analisados pelos julgadores, segundo leciona a melhor doutrina, 

são: a) a natureza, a gravidade e a repercussão da lesão; b) situação econômica do ofensor, c) 

proveito obtido com a conduta ilícita; d) o grau da culpa ou do dolo, se presentes, e a 

verificação de reincidência; e) o grau de reprovabilidade social da conduta adotada.202 

Destarte, após o devido processo legal e a final condenação do demandado, o juiz deve 

levar em consideração os aspectos acima mencionados como forma de aplicar a justa 

reparação do dano causado à coletividade, ainda que, muitas vezes, o bem jurídico lesado não 

possa mais ser recomposto. 

Outrossim, a condenação a uma prestação pecuniária possui natureza 

preponderantemente sancionatória ou punitiva203, além de um caráter preventivo-

pedagógico204, pois visa a punir e a desestimular novas condutas lesivas pelo agente que 

causou o dano, bem como a dissuadir terceiros para que não tenham o mesmo 

comportamento. 

Assim, o que se busca com a condenação por dano moral coletivo não é 

essencialmente recompor ou compensar integralmente o dano, até porque dependendo do bem 

jurídico violado, como, por exemplo, o meio ambiente, é impossível saber-se a dimensão da 

lesão. 

Dessa forma, a finalidade primeira dessa espécie de dano é a aplicação da devida e 

proporcional sanção ao agente lesivo, que através de sua conduta auferiu alguma espécie de 

benefício indevido em prejuízo da coletividade, bem como estimular, tanto o agente que 

causou o dano, quanto terceiros, que se abstenham de praticar esse tipo de comportamento.  

                                                
201 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 159. 
202 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p 164-165. 
203 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 160. 
204 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 75. 
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Subsidiariamente, encontra-se, então, a finalidade compensatória, em que o valor da 

condenação será destinado, em regra, a um fundo para a reconstituição dos bens lesados.205  

Nesse sentido, BITTAR FILHO leciona que, 

 

 
Em havendo condenação em dinheiro, deve aplicar-se, indubitavelmente, a técnica 
do valor de desestímulo, a fim de que se evitem novas violações aos valores 
coletivos, a exemplo do que se dá em tema de dano moral individual; em outras 
palavras, o montante da condenação deve ter dupla função: compensatória para a 
coletividade e punitiva para o ofensor; para tanto, há que se obedecer, na fixação do 
quantum debeatur, a determinados critérios de razoabilidade elencados pela doutrina 
(para o dano moral individual, mas perfeitamente aplicáveis ao coletivo), como, v.g., 
a gravidade da lesão, a situação econômica do agente e as circunstâncias do fato.206 

 

 

Registre-se que o fundo para o qual são destinados os valores das condenações é 

denominado de Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD) e possui previsão legal no art. 13 

da LACP.207 A sua regulamentação se dá conforme o disposto no Decreto Federal nº 1.306, de 

09.11.1994, e na Lei nº 9.008, de 21.03.1995. 

O art. 1º do Decreto Federal nº 1.306/94 prevê que o FDD tem por finalidade a 

reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros 

interesses difusos e coletivos. 

Já a Lei nº 9.008/95, em seu art. 1º, §3º, estabelece que os recursos arrecadados pelo 

FDD serão aplicados na recuperação de bens, na promoção de eventos educativos, científicos 

e na edição de material informativo especificamente relacionados com a natureza da infração 

ou do dano causado, bem como na modernização administrativa dos órgãos públicos 

responsáveis pela execução das políticas relativas às áreas acima referidas. 

Ainda, existem áreas em que foram instituídos fundos próprios com específicos 

objetivos, como o Fundo de Amparo ao Trabalhador, criado pela nº 7.998, de 11.01.1990, e o 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, disposto no ECA e na Lei nº 8.242, de 

                                                
205 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 160. 
206 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. 
207 Art. 13 - Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um 

Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e representantes da 
comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 
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12.10.1991, devendo as condenações, nestes casos, serem destinadas aos correspondentes 

fundos, desde que utilizados em benefício da coletividade. 

Registre-se que os valores das condenações destinadas aos fundos retrotranscritos, 

nada mais são do que uma compensação indireta, uma vez que a lesão é praticada contra a 

coletividade, o que torna, em regra, inviável precisar a dimensão do dano, bem como 

determinar os indivíduos que foram atingidos pelo evento, razão pelo qual estes não podem 

ser diretamente indenizados208, exceto quando se tratar de direitos individuais homogêneos, 

que possuem um tratamento peculiar. Em suma, o valor da condenação, então, é revertido em 

favor da coletividade e não de uma ou algumas pessoas. 

Outrossim, MEDEIROS NETO defende, ainda, que no âmbito da ação civil pública pode 

ocorrer a conciliação judicial, em que as partes podem acordar que, invés de pagar a 

indenização, o demandado cumpra outras obrigações, como, por exemplo, promover e 

financiar campanhas publicitárias ou educativas, efetuar obra específica, adquirir ou entregar 

bens a determinadas entidades públicas ou privadas, e que sejam úteis às suas iniciativas, ou 

executar certo projeto de cunho social.209 

Entretanto, o autor sustenta que tal possibilidade somente será viável se a obrigação 

for apropriada em relação ao bem jurídico tutelado, bem como proporcional ao valor da 

condenação ou valor que ainda será fixado a título de indenização. 

Além disso, tal acordo não é uma transação, até porque tais direitos são indisponíveis, 

mas sim um acordo homologado judicialmente, em situações que se verificar serem mais 

benéficas à coletividade. 

Ademais, COSTA afirma que o dano moral coletivo pode ser reconhecido inclusive na 

esfera administrativa, através, por exemplo, de termos de ajustamento de conduta, como já 

ocorreu na Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região, em que foi fixado o valor de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais) a título de dano moral coletivo, em razão do grande 

número de acidentes de trabalho ocorridos em local não especificado pelo doutrinador.210 

Registre-se que somente quando se tratar de direitos difusos ou coletivos stricto sensu 

é que os valores serão destinados ao FDD, pois, no que concerne às ações em que estejam 

envolvidos interesses individuais homogêneos, o procedimento será diverso, pois tais 

                                                
208 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 161. 
209 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 169. 
210 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 80-81. 
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interesses, conforme já estudado, não são materialmente transindividuais, todavia, recebem 

tratamento processual coletivo, pois apesar de serem divisíveis, ou seja, cada titular possuir 

fração de direito plenamente determinável, esses interesses estão reunidos numa mesma 

demanda processual, configurando uma verdadeira defesa coletiva de direitos individuais. 

Assim, os titulares de tais direitos são plenamente determináveis, entretanto, por opção 

do legislador, a tutela dos seus interesses ocorre em uma única demanda, em razão da sua 

origem comum e com o intuito de otimizar a prestação jurisdicional. 

Em face da situação peculiar em que se encontram os direitos individuais 

homogêneos, é que a decisão que julgar procedente o pedido de condenação por danos morais 

deverá ser genérica, observando-se que, neste caso, “não se trata, à evidência, de dano moral 

coletivo e sim de soma de danos morais individuais”.211 

Dessa forma, a decisão deverá tão-somente reconhecer a responsabilidade do 

demandado pelo dano causado, o que possibilitará que cada indivíduo lesado, se for de seu 

interesse, posteriormente, promova a liquidação da sentença, devendo comprovar sua 

condição de ofendido, bem como a extensão do dano sofrido, para fins de quantificação da 

indenização. 

 

 

3.4 – (Im) Possibilidade de condenação por dano moral coletivo. 

 

 

A evolução do instituto do dano moral, que acabou culminando na sua 

constitucionalização, inaugurou uma nova fase no direito brasileiro, em razão da 

institucionalização da obrigação de compensar as ofensas contra os direitos da personalidade 

do homem, em decorrência da prática de ato ilícito.  

Entretanto, o mesmo não se pode dizer em relação ao dano moral coletivo, uma vez 

que, para parte da doutrina e tribunais, os diplomas legais que tratam acerca das ações 

coletivas têm sido insuficientes para garantir uma tutela de prevenção à ofensa aos direitos 

transindividuais. 

                                                
211 BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. 
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Com efeito, ZAVASCKI afirma que a lesão aos direitos de natureza coletiva são 

passíveis de gerar a condenação por dano moral, contudo, isso não significa que essa dano 

assuma a natureza transindividual. O autor cita, como exemplos que podem acarretar o dano 

moral, a destruição de florestas ou do patrimônio artístico ou cultural de uma comunidade, ou 

seja, bens de titularidade transindividual.212 

Assim, não se nega que as ofensas contra bens ou valores titularizados pela 

coletividade poderão acarretar a condenação por danos morais, entretanto, o ofendido, no 

caso, não será a coletividade, mas sim somente a pessoa física.  

Isso porque, segundo o autor,  

 

 
[...] a vítima de dano moral é, necessariamente, uma pessoa. É que o dano moral 
envolve, necessariamente, dor, lesão, sentimento, lesão psíquica [...]. Assim, não se 
mostra compatível com o dano moral a idéia de transindividualidade (= da 
indeterminabilidade individual do sujeito passivo e da transindividualidade da 
ofensa e da reparação) da lesão e do direito lesado.213 
 

 

Ademais, ZAVASCKI assevera, ainda, que a LACP, em seu art. 1º, ao prever a 

responsabilização por danos morais e patrimoniais ao agente que causar algum dano a 

interesses transindividuais, não teve como objetivo criar uma nova modalidade de direito 

material, qual seja, o dano moral coletivo, uma vez que se trata de uma lei com objetivo 

estritamente processual.  

Assim, o que deve ser entendido, através da leitura do dispositivo citado, é que haveria 

tão-somente a possibilidade de cumulação entre os danos morais eventualmente decorrentes 

do mesmo fato e a responsabilização do demandado pelas lesões causadas a direitos 

transindividuais.214 

Os danos morais decorrentes do mesmo fato se referem aos danos sofridos por cada 

indivíduo, tuteláveis através de uma demanda coletiva que envolva interesses individuais 

homogêneos, pois, nestes casos, em razão do fato atingir um número expressivo de pessoas 

individualizáveis, autoriza-se a defesa destes direitos através de uma demanda coletiva. 

                                                
212 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 50. 
213 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. cit. p. 50. 
214 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. cit. p. 52. 
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Observa-se, então, que somente seria autorizado o pedido de condenação por danos 

morais coletivos quando a demanda objetivasse a tutela de direitos individuais homogêneos, 

uma vez que o patrimônio moral, segundo o autor, é pessoal e individual, ou seja, compatível 

com esta espécie de direito coletivo. 

Ainda, STOCO também é contrário a possibilidade de condenação por dano moral 

coletivo, uma vez que, da mesma forma que ZAVASCKI, afirma que o dano moral somente 

possui como titular a pessoa individualizada e não a coletividade. 

Ademais, defendendo a ideia de que os danos causados ao meio ambiente não podem 

acarretar a condenação por dano moral coletivo, o autor ensina que 

 

 
A ofensa moral sempre se dirige à pessoa enquanto portadora de individualidade 
própria; de um vultus singular e único. 
Os danos morais são ofensas aos direitos da personalidade, assim como o direito à 
imagem constitui um direito de personalidade, ou seja, àqueles direitos da pessoa 
sobre ela mesma. [...] A Constituição Federal, ao consagrar o direito de reparação 
por dano moral, não deixou margem a dúvidas, mostrando-se escorreita sob o 
aspecto técnico-jurídico, ao deixar evidente que esse dever de reparar surge quando 
descumprido o preceito que assegura o direito de resposta nos casos de calúnia, 
injúria ou difamação ou quando o sujeito viola a intimidade, a vida privada a honra e 
a imagem das pessoas (art. 5º, V e X), todos estes atributos da personalidade.[...] Os 
danos morais dizem respeito ao foro íntimo do lesado, pois os bens morais são 
inerentes à pessoa, incapazes, por isso, de subsistir sozinhos. Seu patrimônio ideal é 
marcadamente individual, e seu campo de incidência, o mundo interior de cada um 
de nós, de modo que desaparece com o próprio indivíduo. No plano jurídico os 
demais bens da natureza, porque não dotados de personalidade, não são suscetíveis 
de ofensa moral.215 
 

 

 Dessa forma, segundo os autores, o dano moral trata exclusivamente daquelas lesões 

aos direitos da personalidade do homem, sendo somente a pessoa física, então, a potencial 

vítima deste dano e não a coletividade, uma vez que ela não é dotada de atributos da 

personalidade. 

 Ainda, os danos causados, por exemplo, aos bens de valor cultural ou histórico, podem 

causar reflexos negativos nas pessoas, como revolta, indignação, dentre outros, sendo que a 

comprovação da existência e da extensão do dano, em relação a cada sujeito, é uma tarefa 

                                                
215 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. p. 1003-1004. 
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muito difícil de ser verificada. Contudo, essa dificuldade prática e probatória não é capaz de 

transformar o subjetivo individual e divisível em indivisível e transindividual.216 

 Destarte, eventual dificuldade na constatação de quem foram as pessoas lesadas, bem 

como qual o dano sofrido por cada sujeito e a extensão do dano não são motivos suficientes 

para fundamentar a existência do dano moral coletivo, até porque, a transformação do direito 

subjetivo individual e divisível em indivisível e transindividual “significaria inibir 

inteiramente a possibilidade de reparações divisíveis e individualizáveis, até mesmo em favor 

daqueles que conseguirem efetivamente demonstrar a lesão moral particularmente sofrida”.217 

 Deste modo, em consonância com os argumentos expostos, a 1ª Turma de STJ, no 

julgamento no Recurso Especial nº 598281, em que se pleiteava a condenação por dano moral 

coletivo consequente de dano ambiental, decidiu pelo seu improvimento. Veja-se a ementa do 

aresto: 

 

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DANO 
MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À 
NOÇÃO DE DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER 
INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE 
TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO SUJEITO 
PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA REPARAÇÃO). 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.218 
 

 

 No julgamento deste recurso, decidiu-se, em suma, pela impossibilidade de 

condenação por dano moral coletivo, uma vez que a vítima do dano moral deve, 

necessariamente, ser pessoa física. 

 Assim, o Ministro Teori Albino Zavascki, recentemente indicado para integrar a 

corte do STF, referiu que a ideia de transindividualidade não seria compatível com o dano 

moral, rejeitando, então, a tese do recorrente, Ministério Público de Minas Gerais, o qual 

sustentava, em síntese, que o reconhecimento do dano ambiental acarretaria, necessariamente, 

a condenação por dano moral coletivo.  

                                                
216 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. p. 51-52. 
217 ZAVASCKI, Teori Albino. Op. cit. p. 50. 
218 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 598281. Relator: Min. Luiz Fux, Brasília, 02 mai. 2006. 

Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 01 set. 2012, 14:20.  
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 Ocorre que, neste mesmo julgamento, o então Ministro do STJ, Luiz Fux, atual 

Ministro do STF, em voto vencido, afirmou que o meio ambiente ostenta valor inestimável na 

modernidade, razão pelo qual alcançou a tutela constitucional. Ainda, referiu que à luz da 

atual constituição, o dano moral ultrapassou a barreira do indivíduo, alcançando as pessoas 

jurídicas e a coletividade. 

 Embora se tenha entendido que o voto do Ministro Luiz Fux foi o que melhor 

compreendeu a matéria posta sub judice, até porque foi proferido através de uma leitura 

constitucional do problema, a 1ª Turma do STJ ainda mantém o seu posicionamento no que se 

refere à possibilidade de condenação por dano moral coletivo, conforme se extrai do julgado 

que segue: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA. POSTOS DE 
ATENDIMENTO. REABERTURA. DANOS MORAIS COLETIVOS. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A Egrégia Primeira Turma firmou já entendimento de que, em hipóteses como 
tais, ou seja, ação civil pública objetivando a reabertura de postos de atendimento de 
serviço de telefonia, não há falar em dano moral coletivo, uma vez que "Não parece 
ser compatível com o dano moral a ideia da 'transindividualidade' (= da 
indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da 
reparação) da lesão" (REsp nº 971.844/RS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
in DJe 12/2/2010).  
2. No mesmo sentido: REsp nº 598.281/MG, Relator p/ acórdão Ministro Teori 
Albino Zavascki, in DJ 1º/6/2006 e REsp nº 821.891/RS, Relator Ministro Luiz Fux, 
in DJe 12/5/2008. 
3. Agravo regimental improvido.219 

 

  

 Conforme de denota das decisões da 1ª Turma do STJ, em síntese, o óbice ao 

reconhecimento da condenação por danos morais coletivos se refere à obrigatória vinculação 

do dano moral à dor, ao sofrimento e às demais características pertencentes à pessoa física. 

Embora respeitável o referido posicionamento, entende-se que a questão pode ser 

compreendida sob outro prisma. 

 Inicialmente, cabe referir que a própria expressão dano moral, segundo alguns 

doutrinadores, já torna tormentosa a discussão acerca da matéria, uma vez que o correto seria 

a nomenclatura dano extrapatrimonial, embora sejam considerados sinônimos pelo nosso 

direito. 

                                                
219 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1109905. Relator: Min. Hamilton 

Carvalhido. Brasília, 22 jun. 2010. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 02 set. 2012, 15:00. 
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 Nesse sentido, NORONHA aduz que os danos extrapatrimoniais são “aqueles que se 

traduzem na violação de quaisquer interesses não suscetíveis de avaliação pecuniária”.220 

Ainda, afirma que 

 

 
Seria bom que a linguagem jurídica fizesse um esforço para corrigir a imprecisão 
terminológica que prevalece na matéria. Há razões ponderosas que contraindicam o 
uso da designação “dano moral” como sinônima de dano extrapatrimonial; seria 
conveniente que só se referissem como danos morais, stricto sensu, os que temos 
vindo a denominar de anímicos. [...] 
Só a designação “extrapatrimonial” deixa claro que unicamente terá esta natureza o 
dano sem reflexos no patrimônio do lesado, e isso independentemente de se saber 
qual foi a origem desse dano: às vezes até pode ser de atentado contra as coisas. 
Nem sempre o dano extrapatrimonial terá natureza moral [...].221 

 

 

 Assim, o dano extrapatrimonial é o não-patrimonial, insuscetível de avaliação ou 

quantificação pecuniária, que não está vinculado à ocorrência de dor, sofrimento ou aflição 

pela vítima, razão pelo qual a denominação dano extrapatrimonial coletivo seria a mais 

correta para a matéria.  

 Nessa linha de entendimento seguem BESSA222, MORATO LEITE223, MEDEIROS 

NETO224 e COSTA225. Contudo, estes mesmos doutrinadores, apesar de indicarem a 

nomenclatura correta da matéria, discorrem seus trabalhos utilizando também a expressão 

dano moral coletivo, em virtude da sua aceitação pelo ordenamento jurídico brasileiro, 

conforme se observa nos trabalhos elaborados acerca do tema e decisões jurisprudenciais. 

 Dessa forma, a tutela dos interesses transindividuais está relacionada à preservação 

dos bens e valores fundamentais, de natureza não-patrimonial, pertencentes à coletividade, 

que foram, de alguma forma, ofendidos injustificadamente, não havendo a vinculação com 

elementos de cunho subjetivo das pessoas atingidas pelo ato lesivo.226 

 Outrossim, embora a 1ª Turma do STJ tenha entendido pela necessária vinculação 

do dano moral à ideia de abalo psíquico ou anímico do ofendido, atualmente, tanto a doutrina 

quanto os tribunais, incluindo o próprio STJ, vêm entendendo que o dano moral não se 
                                                
220 NORONHA, Fernando. Direito das obrigações. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva. 2010. p. 590. 
221 NORONHA, Fernando. Op. cit. p. 591. 
222 BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. 
223 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do indivíduo ao coletivo, extrapatrimonial. p. 265-266. 
224 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral coletivo. p. 123-124. 
225 COSTA, Marcelo Freire Sampaio. Dano moral (extrapatrimonial) coletivo: leitura constitucional, civil e trabalhista: 

estudo jurisprudencial. p. 65. 
226 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Op. cit. p. 124. 
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encontra vinculado, necessariamente, à ocorrência de tais perturbações. Tanto é assim que a 

pessoa jurídica pode ser vítima desta espécie de dano, conforme Súmula 227 do STJ. 

 Em razão disso, CAHALI afirma que os valores morais ou extrapatrimoniais tutelados 

pelo direito “não mais se encontram confinados nos limites da “dor”, do “sofrimento”, da 

“angústia”, sentimentos realmente próprios do ser humano como pessoa”.227 

 Ademais, associar obrigatoriamente o dano moral à ocorrência de tais sentimentos 

seria excluir a reparação de lesões causadas a pessoas que se encontrem em um estado 

peculiar, como os doentes mentais, crianças e nascituros, que não são capazes de expressar 

certas sensações e muito menos entender o ato lesivo praticado contra si. 

 Dessa forma, há situações em que a simples ofensa ao bem jurídico já causa o dano 

moral, independentemente da existência de alguma alteração no estado psíquico ou anímico 

do sujeito, enquanto que em outras situações o dano moral prescinde desta alteração.228   

 Ainda, BITTAR FILHO aduz que, diante do conhecimento de que se certos fatos 

ofendem a moralidade coletiva ou individual, não há que se cogitar prova de prejuízo moral, 

resultando a responsabilização do agente apenas pelo fato da violação (ex facto).229 Portanto, 

 

 

Esvaindo-se paulatinamente o dano moral, na sua versão mais atualizada, de seus 
contingentes exclusivamente subjetivos de “dor”, “sofrimento”, “angústia”, para 
projetar objetivamente os seus efeitos de modo a compreender também as lesões à 
honorabilidade, ao respeito, à consideração e ao apreço social, ao prestígio e à 
credibilidade nas relações jurídicas do cotidiano, de modo a afirmar-se a 
indenizabilidade dos danos morais infligidos às pessoas jurídicas ou coletivas, já se 
caminha, com fácil trânsito, para o reconhecimento da existência de danos morais 
reparáveis.230 

 

 

 Assim, o dano moral, no seu atual estágio, não está, necessariamente, vinculado a 

ocorrência de um abalo psíquico ou anímico do sujeito, razão pelo qual pode ter como vítima 

tanto a pessoa jurídica como a coletividade. 

 Registe-se, ainda, que admitir a reparação dos danos morais causados às pessoas 

jurídicas e não à coletividade é um verdadeiro retrocesso em termos jurídicos, já que a 

                                                
227 CAHALI, Yussef Said. Dano moral. p.347. 
228 ANDRADE. André Gustavo. A evolução do conceito de dano moral. p. 131. 
229 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. p. 211. 
230 CAHALI, Yussef Said. Op. cit. p. 351-352. 
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reparação dos danos causados aos direitos transindividuais visa à proteção do próprio ser 

humano, titular de tais direitos. 

 Seguindo o entendimento de que a coletividade pode ser vítima de dano moral, a 2ª 

Turma do STJ decidiu: 

 

 

 
ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE - PASSE LIVRE - IDOSOS - DANO 
MORAL COLETIVO - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DOR E 
DE SOFRIMENTO - APLICAÇÃO EXCLUSIVA AO DANO MORAL 
INDIVIDUAL - CADASTRAMENTO DE IDOSOS PARA USUFRUTO DE 
DIREITO - ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DE 
TRANSPORTE - ART. 39, § 1º DO ESTATUTO DO IDOSO - LEI 10741/2003 
VIAÇÃO NÃO PREQUESTIONADO. 
1. O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge uma 
classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de 
prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos enquanto síntese das 
individualidades percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
jurídica-base. 
2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da comprovação de dor, de 
sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do 
indivíduo, mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos. 
3. Na espécie, o dano coletivo apontado foi a submissão dos idosos a procedimento 
de cadastramento para o gozo do benefício do passe livre, cujo deslocamento foi 
custeado pelos interessados, quando o Estatuto do Idoso, art. 39, § 1º exige apenas a 
apresentação de documento de identidade. 
4. Conduta da empresa de viação injurídica se considerado o sistema normativo. 
5. Afastada a sanção pecuniária pelo Tribunal que considerou as circunstancias 
fáticas e probatória e restando sem prequestionamento o Estatuto do Idoso, mantém-
se a decisão. 
5. Recurso especial parcialmente provido.231 (negritou-se) 
 

 

 In casu, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou ação civil 

pública contra uma concessionária do serviço de transporte público que pretendia condicionar 

a utilização do benefício do acesso gratuito de idosos no transporte coletivo (passe livre) ao 

prévio cadastramento, embora o Estatuto do Idoso apenas exija a apresentação de documento 

de identidade. 

 Ao final, a empresa não foi condenada ao pagamento por dano moral coletivo, pois, 

embora reprovável a sua conduta, entendeu-se ser uma demasia puni-la, uma vez que ela 

adotou tal medida, a fim de evitar fraudes na utilização do transporte. 

                                                
231 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1057274. Relatora: Min. Eliana Calmon. Brasília, 01 dez. 

2009. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 08 set. 2012, 16:00. 
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 Entretanto, a relatora, Ministra Eliana Calmon, asseverou que  

 

Não aceito a conclusão da 1ª Turma, por entender não ser essencial à caracterização 
do dano extrapatrimonial coletivo prova de que houve dor, sentimento, lesão 
psíquica [...] E não poderia ser diferente porque as relações jurídicas caminham para 
uma massificação e a lesão aos interesses de massa não podem ficar sem reparação, 
sob pena de criar-se litigiosidade contida que levará ao fracasso do Direito como 
forma de prevenir e reparar os conflitos sociais. A reparação civil segue em seu 
processo de evolução iniciado com a negação do direito à reparação do dano moral 
puro para a previsão de reparação de dano a interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, ao lado do já consagrado direito à reparação pelo dano 
moral sofrido pelo indivíduo e pela pessoa jurídica (cf. Súmula 227⁄STJ) [...] Dessa 
maneira, o alargamento da proteção jurídica à esfera moral ou extrapatrimonial dos 
indivíduos e também aos interesses de dimensão coletiva veio a significar destacado 
e necessário passo no processo de valorização e tutela dos direitos fundamentais. Tal 
evolução, sem dúvida, apresentou-se como resposta às modernas e imperativas 
demandas da cidadania.232 
 

 

 Ademais, não é outro o entendimento da 3ª Turma do STJ, que, em recente 

decisão233, manteve a condenação por danos morais coletivos aplicada pelo Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro ao Banco Itaú Unibanco S/A, em razão da dificuldade de acesso 

criada as pessoas idosas, deficientes físicos ou pessoas com dificuldade de locomoção, ao 

caixa de atendimento prioritário daquela instituição bancária. 

 Outrossim, em outras oportunidades o STJ decidiu pela possibilidade de condenação 

por danos morais coletivos, conforme os Recursos Especiais nº 1197654234 e nº 1180078235, 

                                                
232 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1057274. Relatora: Min. Eliana Calmon. Brasília, 01 dez. 

2009. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 08 set. 2012, 16:00. 
233 EMENTA: RECURSO ESPECIAL - DANO MORAL COLETIVO - CABIMENTO - ARTIGO 6º, VI, DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR - REQUISITOS - RAZOÁVEL SIGNIFICÂNCIA E REPULSA SOCIAL - 
OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE - CONSUMIDORES COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO - EXIGÊNCIA DE 
SUBIR LANCES DE ESCADAS PARA ATENDIMENTO - MEDIDA DESPROPORCIONAL E DESGASTANTE - 
INDENIZAÇÃO - FIXAÇÃO PROPORCIONAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
I - A dicção do artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor é clara ao possibilitar o cabimento de indenização por 
danos morais aos consumidores, tanto de ordem individual quanto coletivamente. 
II - Todavia, não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso. É preciso que 
o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente 
para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. 
Ocorrência, na espécie. 
III - Não é razoável submeter aqueles que já possuem dificuldades de locomoção, seja pela idade, seja por deficiência 
física, ou por causa transitória, à situação desgastante de subir lances de escadas, exatos 23 degraus, em agência bancária 
que possui plena capacidade e condições de propiciar melhor forma de atendimento a tais consumidores. 
IV - Indenização moral coletiva fixada de forma proporcional e razoável ao dano, no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais). 
V - Impõe-se reconhecer que não se admite recurso especial pela alínea "c" quando ausente a demonstração, pelo 
recorrente, das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados. 
VI - Recurso especial improvido. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1221756. Relator: Min. 
Massami Uyeda. Brasília, 02 jan. 2012. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 08 set. 2012, 17:00. 

234 EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL COLETIVA. INTERRUPÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
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além do Recurso Especial nº 866636236, em que a 3ª Turma desta corte manteve a condenação 

por danos morais em desfavor do Laboratório Schering do Brasil, no “caso das pílulas de 

                                                                                                                                                   
MINISTÉRIO PÚBLICO. NEXO DE CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL COLETIVO. DEVER DE 
INDENIZAR. 
1. Cuida-se de Recursos Especiais que debatem, no essencial, a legitimação para agir do Ministério Público na hipótese de 
interesse individual homogêneo e a caracterização de danos patrimoniais e morais coletivos, decorrentes de frequentes 
interrupções no fornecimento de energia no Município de Senador Firmino, culminando com a falta de eletricidade nos dias 
31 de maio, 1º e 2 de junho de 2002. Esse evento causou, entre outros prejuízos materiais e morais, perecimento de gêneros 
alimentícios nos estabelecimentos comerciais e nas residências; danificação de equipamentos elétricos; suspensão do 
atendimento no hospital municipal; cancelamento de festa junina; 
risco de fuga dos presos da cadeia local; e sentimento de impotência diante de fornecedor que presta com exclusividade 
serviço considerado essencial. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos dos consumidores. Precedentes do STJ. 
4. A apuração da responsabilidade da empresa foi definida com base na prova dos autos. Incide, in casu, o óbice da Súmula 
7/STJ. 
5. O dano moral coletivo atinge interesse não patrimonial de classe específica ou não de pessoas, uma afronta ao 
sentimento geral dos titulares da relação jurídica-base. 
6. O acórdão estabeleceu, à luz da prova dos autos, que a interrupção no fornecimento de energia elétrica, em virtude da 
precária qualidade da prestação do serviço, tem o condão de afetar o patrimônio moral da comunidade. Fixado o cabimento 
do dano moral coletivo, a revisão da prova da sua efetivação no caso concreto e da quantificação esbarra na Súmula 7/STJ. 
7. O cotejo do conteúdo do acórdão com as disposições do CDC remete à sistemática padrão de condenação genérica e 
liquidação dos danos de todos os munícipes que se habilitarem para tanto, sem limitação àqueles que apresentaram 
elementos de prova nesta demanda (Boletim de Ocorrência). Não há, pois, omissão a sanar. 
8. Recursos Especiais não providos. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1197654. Relator: Min. 
Herman Benjamin. Brasília, 01 mar. 2011. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 08 set. 2012, 17:30. 

235 EMENTA: AMBIENTAL. DESMATAMENTO. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA 
ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DA NORMA AMBIENTAL. 
1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública proposta com o fito de obter responsabilização por danos ambientais causados 
pelo desmatamento de área de mata nativa. A instância ordinária considerou provado o dano ambiental e condenou o 
degradador a repará-lo; porém, julgou improcedente o pedido indenizatório. 
2. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio 
ambiente permite a cumulação de obrigações de fazer e indenizar. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas do STJ. 
3. A restauração in natura nem sempre é suficiente para reverter ou recompor integralmente, no terreno da responsabilidade 
civil, o dano ambiental causado, daí não exaurir o universo dos deveres associados aos princípios do poluidor-pagador e da 
reparação in integrum. 
4. A reparação ambiental deve ser feita da forma mais completa possível, de modo que a condenação a recuperar a área 
lesionada não exclui o dever de indenizar, sobretudo pelo dano que permanece entre a sua ocorrência e o pleno 
restabelecimento do meio ambiente afetado (= dano interino ou intermediário), bem como pelo dano moral coletivo e pelo 
dano residual (= degradação ambiental que subsiste, não obstante todos os esforços de restauração). 
5. A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in idem, porquanto a indenização não é para o 
dano especificamente já reparado, mas para os seus efeitos remanescentes, reflexos ou transitórios, com destaque para a 
privação temporária da fruição do bem de uso comum do povo, até sua efetiva e completa recomposição, assim como o 
retorno ao patrimônio público dos benefícios econômicos ilegalmente auferidos. 
6. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade, em tese, de cumulação de indenização 
pecuniária com as obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, com a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que verifique se, na hipótese, há dano indenizável e para fixar eventual quantum debeatur.  
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1180078. Relator: Min. Herman Benjamin. Brasília, 02 dez. 
2010. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 09 set. 2012, 20:00. 

236 EMENTA: Civil e processo civil. Recurso especial. Ação civil pública proposta pelo PROCON e pelo Estado de São 
Paulo. Anticoncepcional Microvlar. Acontecimentos que se notabilizaram como o 'caso das pílulas de farinha'. Cartelas de 
comprimidos sem princípio ativo, utilizadas para teste de maquinário, que acabaram atingindo consumidoras e não 
impediram a gravidez indesejada. Pedido de condenação genérica, permitindo futura liquidação individual por parte das 
consumidoras lesadas. Discussão vinculada à necessidade de respeito à segurança do consumidor, ao direito de informação 
e à compensação pelos danos morais sofridos. 
- Nos termos de precedentes, associações possuem legitimidade ativa para propositura de ação relativa a direitos 
individuais homogêneos. 
- Como o mesmo fato pode ensejar ofensa tanto a direitos difusos, quanto a coletivos e individuais, dependendo apenas da 
ótica com que se examina a questão, não há qualquer estranheza em se ter uma ação civil pública concomitante com ações 
individuais, quando perfeitamente delimitadas as matérias cognitivas em cada hipótese. 
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farinha”, em que foram colocadas em circulação pílulas de anticoncepcionais sem o princípio 

ativo, o que ocasionou a gravidez de algumas mulheres.  

 Neste último caso, tutelavam-se interesses individuais homogêneos, pois era 

possível identificar quem foram as mulheres que engravidaram ou sofreram algum dano, 

razão pela qual estas poderão ajuizar ações individuais para a liquidação dos seus danos, 

conforme explicado alhures. 

 Ademais, a possibilidade de condenação por dano moral coletivo também encontra 

força no Tribunal Superior do Trabalho, conforme decisão que segue: 

 

 
RECURSO DE REVISTA - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - 
INDENIZAÇÃO - DANO MORAL COLETIVO - TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. A 
circunstância de a reclamada contratar mão de obra terceirizada para suprir 
necessidade de pessoal no exercício de atividade fim da empresa consiste em lesão 
que transcende o interesse individual de cada trabalhador de per si e alcança todos os 
possíveis candidatos que, submetidos a concurso público, concorreriam, nas mesmas 

                                                                                                                                                   
- A ação civil pública demanda atividade probatória congruente com a discussão que ela veicula; na presente hipótese, 
analisou-se a colocação ou não das consumidoras em risco e responsabilidade decorrente do desrespeito ao dever de 
informação. 
- Quanto às circunstâncias que envolvem a hipótese, o TJ/SP entendeu que não houve descarte eficaz do produto-teste, de 
forma que a empresa permitiu, de algum modo, que tais pílulas atingissem as consumidoras. Quanto a esse 'modo', 
verificou-se que a empresa não mantinha o mínimo controle sobre pelo menos quatro aspectos essenciais de sua atividade 
produtiva, quais sejam: a) sobre os funcionários, pois a estes era permitido entrar e sair da fábrica com o que bem 
entendessem; b) sobre o setor de descarga de produtos usados e/ou inservíveis, pois há depoimentos no sentido de que era 
possível encontrar medicamentos no 'lixão' da empresa; c) sobre o transporte dos resíduos; e d) sobre a incineração dos 
resíduos. E isso acontecia no mesmo instante em que a empresa se dedicava a manufaturar produto com potencialidade 
extremamente lesiva aos consumidores. 
-  Em nada socorre a empresa, assim, a alegação de que, até hoje, não foi possível verificar exatamente de que forma as 
pílulas-teste chegaram às mãos das consumidoras. O panorama fático adotado pelo acórdão recorrido mostra que tal 
demonstração talvez seja mesmo impossível, porque eram tantos e tão graves os erros e descuidos na linha de produção e 
descarte de medicamentos, que não seria hipótese infundada afirmar-se que os placebos atingiram as consumidoras de 
diversas formas ao mesmo tempo. 
- A responsabilidade da fornecedora não está condicionada à introdução consciente e voluntária do produto lesivo no 
mercado consumidor. Tal idéia fomentaria uma terrível discrepância entre o nível dos riscos assumidos pela empresa em 
sua atividade comercial e o padrão de cuidados que a fornecedora deve ser obrigada a manter. 
Na hipótese, o objeto da lide é delimitar a responsabilidade da empresa quanto à falta de cuidados eficazes para garantir 
que, uma vez tendo produzido manufatura perigosa, tal produto fosse afastado das consumidoras. 
- A alegada culpa exclusiva dos farmacêuticos na comercialização dos placebos parte de premissa fática que é inadmissível 
e que, de qualquer modo, não teria o alcance desejado no sentido de excluir totalmente a responsabilidade do fornecedor. 
- A empresa fornecedora descumpre o dever de informação quando deixa de divulgar, imediatamente, notícia sobre riscos 
envolvendo seu produto, em face de juízo de valor a respeito da conveniência, para sua própria imagem, da divulgação ou 
não do problema, Ocorreu, no caso, uma curiosa inversão da relação entre interesses das consumidoras e interesses da 
fornecedora: esta alega ser lícito causar danos por falta, ou seja, permitir que as consumidoras sejam lesionadas na hipótese 
de existir uma pretensa dúvida sobre um risco real que posteriormente se concretiza, e não ser lícito agir por excesso, ou 
seja, tomar medidas de precaução ao primeiro sinal de risco. 
- O dever de compensar danos morais, na hipótese, não fica afastado com a alegação de que a gravidez resultante da 
ineficácia do anticoncepcional trouxe, necessariamente, sentimentos positivos pelo surgimento de uma nova vida, porque o 
objeto dos autos não é discutir o dom da maternidade. Ao contrário, o produto em questão é um anticoncepcional, cuja 
única utilidade é a de evitar uma gravidez. A mulher que toma tal medicamento tem a intenção de utilizá-lo como meio a 
possibilitar sua escolha quanto ao momento de ter filhos, e a falha do remédio, ao frustrar a opção da mulher, dá ensejo à 
obrigação de compensação pelos danos morais, em liquidação posterior. 
Recurso especial não conhecido. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 866636. Relatora: Min. 
Nancy Andrighi. Brasília, 29 nov. 2007. Disponível em: <http://www.stj.gov.br>. Acesso em: 12 set. 2012, 19:00. 
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condições, ao emprego no segmento econômico. Recurso de revista conhecido e 
provido.237  

 

 

 Ainda, não é outro o entendimento que também vem sendo adotado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, conforme recente decisão: 

 

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
CONSUMIDOR. AÇÃO COLETIVA. CARREFOUR. PROPAGANDA 
ENGANOSA INDUZINDO CONSUMIDOR AO ERRO. DANO MORAL 
COLETIVO. OCORRÊNCIA. Hipótese na qual Loja demandada lança campanha 
oferecendo aos consumidores a devolução de valores caso seja encontrado em loja 
concorrente produto idêntico ao oferecido pelo Carrefour por preço inferior. 
Material publicitário que omite as regras e condições exigidas para a aceitação da 
oferta, induzindo o consumidor ao erro, passando a imagem de ausência de 
burocracia para a obtenção do reembolso da diferença. Prática de propaganda 
enganosa que é vedada pelo Código de Defesa e Proteção do Consumidor. 
Condenação ao pagamento de indenização por danos morais coletivos ocasionados. 
APELO PROVIDO. UNÂNIME.238 

 

 

 Dessa forma, embora ainda haja certa resistência de parte da doutrina e 

jurisprudência quanto à possibilidade de condenação por dano moral coletivo, entende-se que 

o instituto do dano moral, na atualidade, passa por uma transformação, ultrapassando a esfera 

individual da pessoa para alcançar a coletividade. Ademais, tal assertiva é corroborada pelos 

valores assentados na CF/88, que protege, de forma ampla, os direitos transindividuais. 

 Destarte, segundo MORATO LEITE, os valores da coletividade podem ser afetados e 

devem ser reparados, uma vez que, caso contrário, se estará diante de um dano sem obrigação 

de reparação.239 

 Ainda, a necessária tutela dos direitos coletivos decorre do atual estágio da 

civilização, marcada por constantes transformações, o que produz o reconhecimento de novos 

direitos, principalmente aqueles reconhecidos à coletividade, tornando-se imprescindível a 

reação e a resposta do ordenamento jurídico, em face dessas novas situações, a fim de evitar 

                                                
237 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista n. 43400-71.2008.5.14.0001. Relator: Min. Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho. Brasília, 22 ago. 2012. Disponível em: <http://www.tst.gov.br/>. Acesso em: 12 set. 2012, 20:30. 
238 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n. 70047035928. Relatora: Des. Liege Puricelli Pires. Porto 

Alegre, 16 ago. 2012. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/>. Acesso em: 12 set. 2012, 21:15. 
239 LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do indivíduo ao coletivo, extrapatrimonial. p. 267. 
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que, de alguma forma, os bens e valores titularizados pela coletividade sejam ofendidos 

injustamente e fiquem sem a devida reparação. 

 A proteção da esfera moral do indivíduo, assim como da coletividade, traduzem a 

necessária valorização e defesa dos direitos fundamentais, garantindo a tutela do próprio 

homem contra qualquer ato que atende contra si ou seus direitos, com o intuito de lhe garantir 

uma existência digna.  

 Portanto, o reconhecimento da possibilidade de condenação por danos morais 

coletivos decorre da evolução do sistema da responsabilidade civil, estendendo o dano moral 

à esfera coletiva de direitos, a fim de tutelar os bens e valores fundamentais da comunidade e, 

em última análise, do próprio homem. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 O instituto jurídico do dano moral nem sempre foi admitido pelo ordenamento jurídico 

pátrio, passando por gradual evolução até ser aceito pelos nossos tribunais. Todavia, foi 

somente com o advento da CF/88 que houve a consolidação desta espécie de dano no direito 

brasileiro, que é utilizado como forma de compensar o dano experimentado pelo ofendido, 

possuindo, ainda, um caráter punitivo-pedagógico. 

 Outrossim, a noção de dano moral ainda está fortemente vinculada à ideia de ofensa 

contra os direitos da personalidade do homem, razão pelo qual parte da doutrina defende a 

impossibilidade de condenação por dano moral coletivo, uma vez que somente o homem é o 

titular daqueles direitos. Ainda, importante referir que, atualmente, os atos que de alguma 

forma atentem contra a dignidade do homem também podem configurar dano moral. 

 Ocorre que nas últimas décadas, em razão das grandes transformações ocorridas na 

sociedade, os direitos de titularidade coletiva ganharam destaque não só no cenário nacional 

como mundial, o que ocasionou o surgimento de novos direitos e áreas de conflituosidade. 

 No sistema jurídico nacional os direitos transindividuais receberam ampla proteção 

constitucional, o que ocasionou a sua regulamentação também na legislação ordinária. O 

CDC, além de conferir enorme proteção aos consumidores, tratou de disciplinar as três 

espécies do chamado direito coletivo lato sensu, quais sejam, direitos difusos, coletivos 

stricto sensu e individuais homogêneos, que possuem características distintas. 

 Em razão da ampla defesa conferida aos direitos transindividuais a doutrina, 

observando os mandamentos contidos na constituição e na lei esparsa, passou a defender a 

existência e aplicação do chamado dano moral coletivo, quando houver alguma ofensa aos 

bens e valores titularizados pela coletividade. 

 Assim, com o intuito de evitar agressões aos direitos que transcendem a esfera 

particular do homem, o dano moral coletivo serve como forma de punir o agente lesivo pela 

sua conduta, a fim de evitar a existência de um dano sem reparação, já que a coletividade 

também é possuidora de direitos, bem como tutelar os direitos fundamentais previstos na 

Carta Magna. 

 Entretanto, de modo diverso, entenderam alguns doutrinadores, pois, para eles, 

somente a pessoa física poderia ser vítima de dano moral, sendo que este posicionamento 
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acabou se refletindo em várias decisões judiciais, das quais destacamos as da 1ª Turma do 

STJ, que refutou a possibilidade de condenação por dano moral coletivo. 

 De outro modo, outras turmas daquela corte, além de diferentes tribunais, 

reconheceram a possibilidade de condenação por dano moral coletivo, haja vista que o dano 

moral, atualmente, não abarca somente as lesões causadas aos direitos da personalidade do 

homem, o que inclusive levou ao reconhecimento da possibilidade da pessoa jurídica ser 

vítima de dano moral, refutando, assim, a ideia de que somente a possa física poderia ser 

vítima desta espécie de dano.  

Diante disso, entendemos que o reconhecimento da possibilidade de condenação por 

dano moral coletivo é o melhor caminho a ser seguido, como forma de coibir os atos abusivos 

praticados contra os bens e valores fundamentais da coletividade, aplicando a devida sanção 

ao agente lesivo para que não volte a praticar a mesma conduta e, ainda, sirva de exemplo 

para as outras pessoas, com o intuito de que não adotem o mesmo comportamento.  

Ademais, o dano moral deve ser estudado à luz dos mandamentos constitucionais, que 

protegem largamente os direitos de natureza transindividual, razão pelo qual acreditamos ser 

possível a sua aplicação nas demandas que envolvam interesses de titularidade coletiva, até 

porque, se até a pessoa jurídica pode ser vítima de dano moral, com mais razão é a 

coletividade, que é formada por pessoas dotadas de dignidade e que necessitam da tutela de 

seus direitos para terem, então, a tão almejada existência digna. 

 Por derradeiro, durante o trabalho se buscou demonstrar os diferentes posicionamentos 

sobre o problema estudado, para que, ao final, se pudesse indicar qual a melhor resposta, haja 

vista que a matéria ainda é controvertida, principalmente no âmbito do STJ. Assim, o 

aprofundamento acerca dos limites e formas de reparação pelo dano moral coletivo, bem 

como qual o regime de responsabilidade civil a ser adotado na seara dos interesses coletivos, 

dependendo do bem jurídico violado, poderiam consistir em futuros estudos. 
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